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APRESENTAÇÃO

A elaboração deste trabalho decorreu da necessidade do Subgrupo de Trabalho nº 5 – Transportes (SGT-5), de realizar um estudo dos problemas existentes nos postos de fronteiras, relacionados à operação de transporte e identificar os agentes envolvidos e responsáveis pelo funcionamento destes postos, ainda que os mesmos pertençam a outros Subgrupos e Comitês vinculados à estrutura organizacional do Mercosul.

Para melhor avaliar os entraves à facilitação do transporte fronteiriço, foram feitos levantamentos de campo nos postos de São Borja/Santo Tomé; Uruguaiana/Paso de Los Llibres e Santana do Livramento/Rivera.

Neste relatório mostra a identificação e quantificação dos problemas existentes, e a proposição de medidas destinadas à solução dos mesmos.

CARLOS ALBERTO WANDERLEY NOBREGA

Diretor-Presidente
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CAPÍTULO 1
INTRODUÇÃO
1.1
ANTECEDENTES
O objetivo básico da implantação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) – criar meios para a ampliação dos mercados nacionais, visando acelerar o processo de desenvolvimento econômico dos países participantes Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai – depende, fundamentalmente, da eliminação de todos os obstáculos tarifários e não-tarifários ao comércio de bens e serviços e da harmonização das respectivas políticas macroeconômicas dos países signatários, conforme condições explicitadas nos documentos pertinentes.

No entanto, não obstante o crescimento dos fluxos do comércio entre os países participantes, assim como a continuidade das negociações e encontros técnicos nas diversas áreas de negociação (Grupos e Subgrupos Técnicos), ainda existem diversos problemas e entraves à consecução dos objetivos propostos, que demandam a continuidade de estudos e discussões para a implementação de medidas de natureza normativa e operacional e suas respectivas internalizações por parte dos países que integram o MERCOSUL, buscando uma maior facilitação das operações para a consecução dos objetivos políticos e econômicos dos países integrantes desse mercado.

No conjunto das barreiras não-tarifárias incluem-se os impedimentos para que o transporte internacional de bens e mercadorias se dê de forma rápida, segura e a custos reduzidos.

O Transporte Rodoviário Internacional de Cargas no âmbito do Cone Sul é regido pelo Acordo sobre Transporte Internacional Terrestre (ATIT), que trata dos aspectos pertinentes ao transporte internacional por rodovias, ferrovias, e dos procedimentos relativos aos assuntos aduaneiros, migratórios, de seguros e disposições gerais de operacionalidade do sistema.

O ATIT no CAPÍTULO I - Disposições Gerais, em seu Artigo 10, estabelece que o transporte de mercadorias efetuado sob o regime de trânsito aduaneiro internacional, será realizado conforme as normas estabelecidas em seu Anexo "Assuntos Aduaneiros". Nesse Anexo são definidos as normas e procedimentos para o exercício dos controles aduaneiros pelos Estados Partes.

O Acordo para a Facilitação do Comércio, Acordo de Recife, estabelece as normas de procedimentos técnicos e operacionais que regulam os controles integrados em fronteira.

As questões visando a facilitação fronteiriça no transporte rodoviário no âmbito do MERCOSUL, têm sido abordadas desde a primeira reunião do Conselho do Mercado Comum (CMC), em fins de 1991. Desde então, o tema é praticamente uma constante nas reuniões do Subgrupo de Trabalho nº 5 – Transportes (SGT-5) e do Comitê Técnico N° 2 – Assuntos Aduaneiros (CT-2). Busca-se, em síntese, os seguintes aperfeiçoamentos:

· a padronização e simplificação da documentação exigida;

· a harmonização dos serviços de controle, incluindo dias e horários de funcionamento; e,

· a implementação do sistema de controle integrado;

Na V reunião do SGT-5, em dezembro de 1996, foi apresentado documento dos Empresários do Transporte Internacional de Cargas do Cone Sul, a preocupação com a situação do transporte Internacional terrestre, principalmente a “falta de uma definição política, o desordenamento do sistema e os prejuízos  causados pelas demoras na liberação das cargas”; apontando para a necessidade de “definir uma linha política que contemple fluidez nas operações, regras jurídicas e impositivas claras e compreensivas e um constante acompanhamento do sistema evitando a sua desvirtuação”.

No que tange à fluidez das operações, foram apresentadas as seguintes propostas:

· todos os controles na fronteira e aduanas interiores devem ser integrados, uniformes e simultâneos, com amplo horário de atendimento, incluindo fins de semana e feriados;

· as exigências documentais e a intervenção dos organismos na liberação das cargas devem ser simplificadas, com possibilidade de antecipar e fracionar os despachos aduaneiros;

· as intervenções dos organismos na fronteira, na utilização do MIC/DTA, devem ser simples e rápidas, permitindo a liberação do veículo em 15 minutos.

Por ocasião da X Reunião do SGT-5, em abril de 1998, em Buenos Aires, o Conselho Empresarial do Transporte de Cargas por Rodovias do Mercosul e Chile (CONDESUL), reitera os seus pleitos de outubro de 1997, que se referiam às demoras em fronteiras e aduanas interiores, tal como se segue:

· que todas as aduanas e organismos de fiscalização de fronteira devem ajustar-se ao Acordo de Ouro Preto e ao Protocolo de Recife, atendendo 24 horas do dia nos 365 dias do ano, sem horários sujeitos a serviços extraordinários ou habilitações;

· coordenação no processo de liberação de veículos e mercadorias, buscando evitar a detenção dos mesmos, com controles integrados num mesmo recinto, onde atuem todos os organismos intervenientes nos despachos aduaneiros;

· simplificação de despachos no MERCOSUL, para o que se pede seja criado um regime diferenciado para todo o comércio intermercosul e Chile, dotando de uma maior agilidade;

· eliminar para os trâmites nas Aduanas, seja em viagens de exportação ou de importação, a intervenção dos Agentes de Transporte Aduaneiro ou outros intermediários, já que em todo momento subsiste o enumerado no Artigo 13 dos aspectos técnicos aduaneiros do ATIT, sobre alcances da responsabilidade das empresas de transporte. 

Por ocasião da XII Reunião do SGT-5, em setembro de 1998, em São Paulo, ficou constando da  Ata o seguinte texto:

“As Delegações presentes concordaram em que os problemas existentes no cruzamento das fronteiras são recorrentes, não tendo havido avanços na amplitude e velocidade desejadas, apesar da aprovação de várias medidas tentando superá-los”.

Reconhecem, contudo, que o tema é complexo, tendo em vista o grande número de agentes públicos e privados, intervenientes nas operações fronteiriças, que incluem aspectos fiscais, sanitários, policiais e de transporte.

Se a atuação de todos esses agentes não se der de forma integrada e complementar, não será possível obter as reduções de exigências burocráticas, de tempo e de custos que se pretendem. Esses óbices se refletem direta e indiretamente nas correntes de comércio, reduzindo a competitividade dos produtos da região.”

O texto segue ressaltando que “com o aumento do comércio a situação tende a se agravar, conforme mostram as análises oficiais e as informações dos operadores privados...” Exemplifica referindo-se a correspondência do CONDESUL, de setembro de 1998, anexada a Ata, da qual destaca-se:

“O tempo de permanência dos veículos nas imediações e nas próprias áreas de controle dos organismos intervenientes de comércio exterior varia de 24 a 96 horas, isto numa fronteira organizada, com razoável infra-estrutura”.

Os custos operacionais decorrentes dessa permanência cujo prazo médio é de dois dias e meio, levando-se em consideração somente o ponto de fronteira de Uruguaiana(BR)/Paso de Los Libres (AR), gira em torno de US$ 3,6 milhões/dia.

Para o valor acima mencionado não estão sendo levados em consideração os custos decorrentes da perda de produtividade do veículo, os quais acarretam uma ociosidade de 40% por mês, expondo o transporte rodoviário internacional de cargas a uma vulnerabilidade frente à competitividade exigida pelo setor.

As propostas do CONDESUL no sentido da facilitação fronteiriça, além daquelas que reiteram os pleitos de abril de 1998, foram as seguintes:

· Que seja estabelecido o horário hábil de funcionamento das 9 às 21 horas, nos 365 dias do ano:

· Que para os veículos em trânsito com MIC/DTA ou vazios, o horário hábil de funcionamento seja de 24 horas durante os 365 dias do ano;

· Torna-se imprescindível o funcionamento nos mesmos horários e dias indicados, de todos os organismos intervenientes, em todos os trâmites, sem custo para os usuários

Diante disso, visando “adotar uma postura mais efetiva em relação ao tema, o SGT-5 decidiu propor ao Grupo de Mercado Comum (GMC) a criação de uma unidade específica, em nível adequado na estrutura do MERCOSUL, que inclua todos os setores oficiais presentes nas fronteiras, para propor medidas capazes de superar a situação vigente.”

Os temas supra listados também foram submetidos à apreciação do CT-2, ficando decidido por esse Comitê “realizar um estudo, na maior brevidade possível, de modo a dar ao tema o tratamento mais adequado, levando em conta, sempre, a normativa MERCOSUL em vigência, as legislações nacionais dos Estados Partes e os diversos controles e procedimentos que compõem a atividade aduaneira.”

Reunido em Montevidéu, em novembro de 1999, o GMC, através da Resolução Nº 77/99, resolve:

Art. 1º. Estabelecer o horário das 07:00 às 19:00 horas, nos dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, como horário hábil de funcionamento das repartições dos distintos organismos intervenientes nas Áreas de Controle Integrado.

Art. 2º. O estabelecido precedentemente dar-se-á sem prejuízo da extensão do horário hábil que se realize em algum ponto de fronteira.

Art. 3º. Transitoriamente, não será aplicado o previsto nos Artigos 1º e 2º precedente para os organismos intervenientes que tenham a seu cargo os controles sanitários e fitossanitários, sobre animais, produtos de origem animal, vegetais e produtos de origem vegetal. Durante esta transição e em caráter excepcional, estes organismos deverão estabelecer um horário hábil mínimo de oito horas diárias, dentro do horário útil estabelecido no Artigo 1º precedente.

Os Estados Partes adotarão as medidas necessárias para que os organismos mencionados cumpram o estabelecido na presente Resolução, até 1o. de setembro de 2000.

Art. 4º. Os Organismos Coordenadores, no marco do Artigo 5º, letra “a”, da Resolução GMC Nº 3/95, em caso de variação de horário oficial entre os Estados Partes, deverão adequar o período hábil de funcionamento nas Áreas de Controle Integrado.

Art. 5º. As Administrações Aduaneiras ficam facultadas a adequar o horário e os dias hábeis de funcionamento da Área de Controle Integrado correspondente, com prévio acordo dos Organismos Coordenadores e demais organismos intervenientes, sem prejuízo de consultas às pessoas vinculadas à atividade aduaneira (operadores de comércio exterior), submetida essas atuações à consideração e aprovação da Comissão de Comércio do MERCOSUL (CCM), através do CT-2.

Art. 6º. No horário hábil fixado conforme ao estabelecido nos Artigos 1º a 5º precedentes não poderá ser exigido nenhum pagamento de taxa adicional pela presença e/ou atuação dos funcionários encarregados de realizar os controles de competência dos organismos intervenientes.

Art. 7º. Solicitar aos Estados Partes que outorguem prioridade à atribuição de recursos humanos, materiais e financeiros aos organismos intervenientes nas Áreas de Controle Integrado, a fim de possibilitar o adequado funcionamento de suas respectivas repartições localizadas nos pontos de fronteira estabelecidos na Resolução Nº 43/97.

Art. 8º. A partir da entrada em vigência da presente Resolução, revoga-se a Resolução GMC Nº 127/94.

Na reunião do SGT-5, realizada em Buenos Aires, em junho de 2000, o CONDESUL manifestou-se insatisfeito quanto aos avanços e eficácia das medidas tomadas no sentido da facilitação do transporte no MERCOSUL, reiterando  na sua pauta de reivindicação a solução dos problemas existentes nas fronteiras e aduanas interiores.

Alguns dos problemas anteriormente abordados são devidos até mesmo a diferentes aspectos culturais dos países componentes do MERCOSUL; outras são de natureza normativa, institucional ou política. A eliminação desses problemas, necessária à facilitação do transporte entre o Brasil e os demais países do MERCOSUL, requer estudos de natureza técnica e operacional, visando o detalhamento dos mesmos e o encaminhamento de propostas para sua solução ou minimização.

Portanto, é nesse sentido, que a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes – GEIPOT desenvolveu o estudo intitulado FACILITAÇÃO FRONTEIRIÇA NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERNACIONAL BRASIL/MERCOSUL, cujos principais resultados são aqui apresentados.

1.2
OBJETIVOS DO ESTUDO
O objetivo do estudo foi a Identificação e análise dos entraves ainda existentes nos postos de fronteira, que se constituem em impedimento para que sejam atingidos plenamente os objetivos da implantação do MERCOSUL, qual seja: “criar meios para a ampliação dos mercados nacionais, visando acelerar o processo de desenvolvimento econômico dos países participantes”. Como resultado da análise dos problemas identificados foram formuladas propostas visando, fundamentalmente, a eliminação desses entraves, ou, minimamente, a redução dos seus impactos no transporte rodoviário de bens e pessoas entre o Brasil e os demais países signatários do MERCOSUL. 

CAPÍTULO 2

ENTRAVES IDENTIFICADOS NOS POSTOS DE FRONTEIRA SELECIONADOS

2.1
IDENTIFICAÇÃO DOS ENTRAVES
A identificação dos entraves à facilitação do transporte rodoviário entre o Brasil e os demais países integrantes do MERCOSUL foi feita inicialmente a partir de consultas à documentação disponível, principalmente às atas das reuniões do CT-2 e do SGT-5 onde têm sido discutidas as questões relativas à facilitação fronteiriça no transporte internacional rodoviário Brasil/MERCOSUL.

Os entraves assim identificados, em uma visão ampla, envolvem os seguintes aspectos:

· documentação;

· procedimentos de fiscalização;

· horários de atendimento;

· obrigatoriedade da intervenção dos agentes de transporte aduaneiros; e

· pouca utilização do Manifesto Internacional de Carga/Declaração de Trânsito Aduaneiro Internacional (MIC/DTA) porta a porta.

Quanto à documentação, o que é apontado como entrave é a falta de padronização das exigências documentais feitas pelos Estados Parte, bem como a sua complexidade, tanto no que diz respeito à quantidade de documentos como à quantidade de informações necessárias aos seus preenchimentos.

No que tange aos procedimentos de fiscalização, aponta-se como entrave a falta de harmonização dos serviços de controle e de apoio prestados pelos organismos envolvidos nas operações de controle aduaneiro, incluindo multiplicidade de intervenções e incompatibilidades de dias e de horários de funcionamento dos organismos envolvidos.

Quanto aos horários de atendimento  é apontado como entrave o período limitado  estabelecido para a realização dos despachos aduaneiros, sendo a reivindicação dos agentes privados envolvidos com o transporte rodoviário que caminhe rapidamente para que  os despachos sejam realizados durante 24 horas, nos 365 dias.

No que diz respeito a obrigatoriedade da intervenção dos agentes de transporte aduaneiro, alega-se que isso contribui tanto para elevar o tempo gasto nos despachos aduaneiros, como também para elevar o custo das operações de transporte internacional. 

Finalmente, coloca-se como entrave à agilização do transporte internacional o baixo índice de  utilização do MIC/DTA, contribuindo para a sobrecarga dos serviços nos pontos de fronteira, tendo com conseqüência a elevação do tempo e dos custos das operações de transporte internacional no âmbito do MERCOSUL.

O CONDESUL, a Associação Nacional do Transportes de Cargas (NTC) e a Associação Brasileira de Transportadores Internacionais (ABTI) são praticamente unânimes em apontar soluções para esses entraves que se norteiam nas seguintes direções:

· simplificação e harmonização das exigências documentais;

· implantação do controle integrado, uniforme e simultâneo em todas as aduanas (fronteira e interior); 

· estabelecimento  do horário hábil de funcionamento das 9 às 21 horas, nos 365 dias do ano, para todos os organismos intervenientes, em todos os trâmites, sem custo para os usuários; 

· eliminar a intervenção dos Agentes de Transporte Aduaneiro e intermediários; e

· privilegiar a utilização do MIC/DTA, através da minimização das intervenções dos organismos na fronteira, a implantação do atendimento ininterrupto dos veículos sob MIC/DTA (24 horas, 365 dias por ano), bem como da ampliação do número de Estação Aduaneira Interior (EADI) e da adequada capacitação destas.

Em anexo, são apresentadas 2 (duas) figuras (figura 1, figura 2). A primeira, mostra os principais postos de fronteira do Brasil com os demais países da América do Sul; a segunda, mostra a malha viária básica de acesso aos postos de fronteira do Brasil com os países do Mercosul, objeto do estudo.

Para melhor avaliar todas as questões anteriormente apontadas como entraves à facilitação do transporte fronteiriço, foram conduzidos levantamentos de campo nos seguintes postos de fronteira:

· São Borja/Santo Tomé;

· Uruguaiana/Paso de Los Libres; e

· Santana do Livramento/Rivera.

Para tratar especificamente das questões relativas ao baixo índice de utilização do MIC/DTA porta a porta, foram feitos levantamentos junto à Delegacia da Receita Federal em São Paulo, bem como às seguintes EADI's:

· Dry Port, Guarulhos/SP;

· Banrisul Armazéns Gerais, Canoas/RS; e

· Multi Armazéns Gerais, Novo Hamburgo/RS.

Os levantamentos foram feitos por meio da realização de entrevistas com funcionários dos organismos de fiscalização e da administração das Estações Aduaneiras de Fronteira (EAF) e EADI, com despachantes, com representantes das associações de classe e condutores dos veículos de carga. 

Os resultados desses levantamentos são mostrados nos quadros 1 e 2, adiante apresentados. Neles, são especificados os informantes, a natureza do problema e o organismo responsável.

Os entraves identificados que envolvem os organismos estrangeiros, tiveram a responsabilidade atribuída ao CMC, através do CT-2. Nos demais casos, apontam-se os organismos brasileiros mais diretamente envolvidos com o problema.

2.1.1
Análise dos Entraves Identificados
De maneira a permitir uma análise consistente dos entraves identificados, eles foram reunidos, em conformidade com suas naturezas, em 4 grandes grupos, a saber:

· Grupo 1 – Documentação;

· Grupo 2 – Horário de Atendimento;

· Grupo 3 – Fiscalização; e

· Grupo 4 – Utilização do MIC/DTA.

Para cada um dos grupos foi feita ainda a caracterização dos entraves a ele associados, especificando-se também o âmbito de sua solução: se legal, institucional ou operacional.

A ordenação dos entraves identificados segundo os critérios acima mencionados, é mostrada no Quadro 3.

2.1.1.1
Entraves do Grupo 1 – Documentação
O Quadro 4 apresenta a relação da documentação exigida pelos organismos de fiscalização para a efetivação do transporte internacional no âmbito do MERCOSUL.

QUADRO 1

ENTRAVES IDENTIFICADOS NOS POSTOS DE FRONTEIRA

	INFORMAN-
TE
	ENTRAVES
	LOCAL
	ORGANISMO RESPONSÁVEL

	Receita Federal
	· quadro de pessoal inadequado
	São Borja
	Receita Federal

	
	· falta de integração com a aduana argentina na exportação (falta de condições físicas e operacionais na aduana argentina para a instalação da aduana brasileira)
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	
	· concentração do movimento de caminhões (cerca de 60 a 70%) entre 16 e 22 horas
	Uruguaiana
	Transportadoras

	Agricultura
	· quadro de pessoal inadequado
	São Borja
	Min. da Agricultura

	
	· falta de integração entre organismos brasileiros
	São Borja, Uruguaiana
	Todos

	
	· falta de equipamentos para exames
	São Borja
	Min. da Agricultura

	
	· instalações físicas disponíveis inadequadas (as amostras são colhidas no pátio de estacionamento, criando dificuldades sobretudo nos dias de chuva)
	Uruguaiana
	Receita Federal

	
	· horário limitado de atendimento da fiscalização do órgão similar argentino (somente até às 15 horas – após este horário, somente solicitação com antecedência e pagamento de taxa)
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	
	· preenchimento incorreto da documentação
	Santana do Livramento
	Receita Federal

	Saúde
	· Quadro de pessoal inadequado
	São Borja
	Min. da Saúde

	
	· Falta de integração com o similar argentino
	São Borja
	CMC/CT-2

	
	· Quadro de pessoal inadequado
	Uruguaiana
	Min. da Saúde

	
	· Documentação preenchida incorretamente (principalmente diferenças de peso na Licença de Importação – LI)
	Uruguaiana/São Borja
	Receita Federal

	
	· Falta de integração com o similar argentino.
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	DNER
	· Não há funcionário do órgão (atua por meio de um funcionário da prefeitura de São Borja, cedido ao DNER)
	São Borja
	DNER

	
	· Não está presente (fiscalização de documentação feita pela Receita Federal)
	Santana do Livramento
	DNER

	Administradoras das Estações Aduaneiras
	· Limitação do horário de atendimento para despachos (solicitação de período de atendimento de 24 horas)
	São Borja
	Receita Federal

	
	· Falta de sincronismo entre os horários de funcionamento dos bancos brasileiros e argentinos com aqueles em que funciona a aduana
	São Borja
	Banco Central, CMC/CT-2

	
	· Há falta de pessoal em todos os órgãos de fiscalização
	Uruguaiana
	Todos

	
	· Coincidência de numeração dos certificados de registro do transportador
	Uruguaiana, Santana do Livramento
	Ministério dos Transportes

	
	· Falta de pagamento do ICMS
	Uruguaiana
	Receita Federal

	
	· Documentação incompleta ou preenchimento incorreto
	Uruguaiana
	Todos

	
	· Falta de integração entre os organismos de fiscalização – somente Agricultura integrada com similar uruguaio
	Santana do Livramento
	CMC/CT-2

	
	· Não há fiscalização do DNER – é feita pela Receita Federal;
	Santana do Livramento
	DNER

	
	· O Sistema LUCIA não é compatível com o SISCOMEX
	Santana do Livramento
	CMC/CT-2

	
	· O Uruguai não implantou o MIC/DTA porta a porta
	Santana do Livramento
	CMC/CT-2


(continua)

QUADRO 1

ENTRAVES IDENTIFICADOS NOS POSTOS DE FRONTEIRA

	INFORMAN-
TE
	ENTRAVES
	LOCAL
	ORGANISMO RESPONSÁVEL

	Despachantes
	· Falta de integração entre os organismos de fiscalização nacionais com os estrangeiros
	São Borja
	CMC/CT-2

	
	· Falta de aviso por parte do importador/exportador da data prevista para a chegada da carga
	Uruguaiana


	Transportadora



	
	· Atuação da equipe de fiscalização - dificuldades de relacionamento com o pessoal da Receita Federal;
	Santana do Livramento
	Receita Federal

	
	· A Estação tem um movimento de importação abaixo do seu potencial – há desvio para Jaguarão e Chuí
	Santana do Livramento
	Receita Federal



	
	· Incompatibilidade dos horários de atendimento dos órgãos brasileiros e uruguaios
	Santana do Livramento
	CMC/CT-2

	
	· Horário bancário limitado
	Santana do Livramento
	Receita Federal

	
	· Falta de integração dos organismos de fiscalização brasileiros e uruguaios
	Santana do Livramento
	CMC/CT-2

	ABTI/NTC Transporta-
doras
	· Tempo gasto na aduana argentina (importação – aduana brasileira 3 horas. Aduana argentina 6 horas; exportação – aduana brasileira 4 horas, aduana argentina 12 horas)
	São Borja
	CMC/CT-2

	
	· O MIC/DTA não é documento fiscal
	Uruguaiana
	Receita Federal

	
	· Instalações físicas da EAF argentina inadequadas para acomodar todos os organismos
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	
	· Cobrança de taxas pela Argentina para atendimento fora do horário normal de expediente
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	
	· Pouca utilização do MIC/DTA porta a porta (cerca de 15% do movimento total)
	Uruguaiana
	Receita Federal

	
	· Horário de atendimento inadequado – propõe que seja das 9 às 21 horas
	Uruguaiana
	Receita Federal

	
	· Ausência da Secretaria de Fazenda Estadual e do IBAMA
	Uruguaiana
	Receita Federal

	
	· Falta de fiscalização do DNER (somente carimba documentos)
	Uruguaiana
	DNER

	Motoristas de Caminhões
	· Falta de documentação
	São Borja
	Transportadoras

	
	· Tempo médio gasto na importação e exportação é de 1 dia
	São Borja
	Receita Federal

	
	· Falta de pagamento de tributos
	Uruguaiana
	Transportadora

	
	· Documentação incompleta;
	Uruguaiana
	Transportadora

	
	· Instalações sanitárias do lado argentino em precárias condições e exigência de pagamento pelo uso
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	
	· Precárias condições do acesso à EAF
	Uruguaiana
	DNER

	
	· Tarifas de pedágio e taxas cobradas pela administradora da aduana argentina – COTECAR (pedágio Uruguaiana-Buenos Aires US$ 30 para veículo de 4 eixos, pulverização US$ 3, COTECAR US$ 30); 
	Uruguaiana
	CMC/CT-2

	
	· Falta de segurança na ponte (onde é feita a migração para o lado argentino)
	Uruguaiana
	Polícia Federal



QUADRO 2

ENTRAVES IDENTIFICADOS – UTILIZAÇÃO DO MIC/DTA PORTA A PORTA

	INFORMANTE
	ENTRAVES
	ORGANISMO
RESPONSÁVEL

	Receita Federal
	· Os custo com despachante nas EADI's são, pelo menos, o dobro do praticado na fronteira;
	Receita Federal

	
	· Falta de conhecimento por parte de Importador/exportador das vantagens de utilização do MIC/DTA porta a porta
	Receita Federal

	ABTI/Uruguiana/RS
	· Localização inadequada das EADI's
	Receita Federal

	
	· Não estão presentes todos os organismos de fiscalização
	CMC/CT-2

	Administração da EADI Dry Port
	· Falta de integração entre os organismos de fiscalização – Agricultura não está instalada e Saúde não tem presença em tempo integral
	CMC/CT-2

	Administração da EADI Banrisul Armazéns Gerais
	· Somente a Receita Federal está instalada
	CMC/CT-2

	
	· O custo de liberação na EADI é de 2 a 3 vezes maior do que o custo de liberação na fronteira
	Receita Federal

	Administração da EADI Multi Armazéns Gerais
	· Falta de conhecimento por parte de Importador/exportador das  vantagens de utilizar regularmente a EADI – uma vez que os fiscais passam a conhecer melhor a empresa é agilizado o processo de liberação
	Receita Federal


QUADRO 3

CARACTERIZAÇÃO DOS ENTRAVES

	ENTRAVE IIDENTIFICADO
	NATUREZA DO ENTRAVE

	ESPECIFICAÇÃO
	CARACTERIZAÇÃO
	LEGAL
	INSTITU-
CIONAL
	OPERA-
CIONAL

	Documentação
	a) Incompleta
	-
	Sim
	-

	
	b) Preenchimento incorreto (peso, numeração, etc)
	-
	Sim
	-

	
	c) Demora na apresentação por parte dos despachantes
	-
	-
	Sim

	
	d) Incompatibilidade entre os sistemas de registro das operações dos Estados Partes
	-
	Sim
	Sim

	
	e) Excesso de documentos e de informações
	Sim
	Sim
	-

	
	f) Caráter não fiscal do MIC/DTA
	Sim
	-
	-

	
	g) Complexidade (quantidade de documentos e de informações)
	-
	-
	Sim

	
	h) Falta de padronização
	-
	-
	Sim

	
	i) ICMS
	Sim
	Sim
	-

	
	j) LI (Licença de Importação) Receita Federal
	Sim
	-
	Sim

	
	k) Atestado de Sanidade de Origem do Produto (Ministério da Agricultura)
	Sim
	-
	Sim

	Horário de Atendimento
	a) Horário de atendimento dos organismos de fiscalização
	-
	Sim
	Sim

	
	b) Horário de atendimento bancário
	-
	Sim
	-

	Fiscalização
	a) Falta de integração entre os organismos intervenientes
	Sim
	Sim
	-

	
	b) Quadro de pessoal insuficiente
	-
	Sim
	Sim

	
	c) Atuação da equipe de fiscalização
	-
	Sim
	Sim

	
	d) Instalações/equipamentos inadequados
	Sim
	Sim
	Sim

	
	e) Falta de harmonização dos serviços de controle
	-
	-
	Sim

	
	f) Organismos envolvidos nas operações
	Sim
	Sim
	Sim

	Utilização do MIC/DTA
	a) Não operacionalização pelos Estados Partes
	Sim
	Sim
	-

	
	b) Desconhecimento das vantagens de utilização
	-
	Sim
	Sim

	
	c) Atuação da equipe de fiscalização
	-
	Sim
	Sim

	
	d) MIC/DTA Transportadora pode emitir formulário (Inst. Normativa nº 56 de 26/8/91 – Receita Federal)
	Sim
	Sim
	Sim

	
	e) Obrigatoriedade (Lei 
	Sim
	Sim
	Sim

	Despachantes
	Tempo: demora em comunicar a documentação incompleta
	-
	-
	Sim

	
	Custos: impostos e taxas
	Sim
	Sim
	-


QUADRO 4

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA POR ORGANISMOS DE FISCALIZAÇÃO

	DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
	ORGANISMO DE FRONTEIRA

	
	RECEITA
	AGRICUL-
TURA
	SAÚDE
	DNER

	IMPORTAÇÃO
	
	
	
	

	MIC/DTA
	Sim
	Sim
	Sim
	-

	Conhecimento de Transporte
	Sim
	Sim
	Sim
	-

	Nota Fiscal
	Sim
	-
	-
	-

	Fatura Comercial
	Sim
	-
	Sim
	-

	Certificado de Origem do Produto
	Sim
	-
	-
	-

	Guia de Recolhimento de ICMS
	Sim
	-
	-
	-

	Certificado Fitossanitário
	-
	Sim
	-
	-

	Seguro Internacional
	-
	-
	-
	Sim

	Certificado de Registro do Transportador (CRT)
	-
	-
	-
	Sim

	Documentação do Veículo
	-
	-
	-
	Sim

	ICMS (alguns estados permitem recolhimento posterior)
	Sim
	-
	-
	-

	
	
	
	
	

	EXPORTAÇÃO
	
	
	
	

	MIC/DTA
	Sim
	Sim
	
	

	Conhecimento de Transporte
	Sim
	-
	-
	-

	Nota Fiscal
	Sim
	-
	-
	-

	Fatura Comercial
	Sim
	-
	-
	-

	Certificado Fitossanitário
	-
	Sim
	-
	-

	Certificado de Registro do Transportador
	Sim
	-
	-
	Sim

	Seguro internacional
	-
	-
	-
	Sim

	Documentação do veículo
	-
	-
	-
	Sim


Além dos documentos listados no Quadro 4, existem ainda dois documentos que podem ser exigidos, a saber:

· A Licença de Importação (LI) – exigida pela Receita Federal (RF) para mercadorias ou operações sujeitas a anuência prévia de importação ou ao cumprimento de condições especiais, a LI deverá ser obtida anteriormente ao registro da Declaração de Importação (DI) no Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX). Exemplos desses casos são armas e munições, aeronaves e outras mercadorias, cujas comercializações estão sujeitas a controles específicos, por meio de acordo ou não, pelos Estados Partes;

· Atestado de Sanidade de Origem do Produto – Esse documento pode ser exigido pela Fiscalização da Agricultura, para atestar que determinadas regiões de risco não estão sujeitas a certos tipos de pragas.

Tanto a Secretaria da Receita Federal (SRF) como o Ministério da Agricultura (MA) disponibilizam a lista das mercadorias sujeitas aos controles específicos acima discutidos.

Acrescenta-se, ainda, que a guia de recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é exigida para mercadorias que se destinam a alguns estados da federação; outros, permitem que o recolhimento do imposto seja feito posteriormente ao desembaraço da mercadoria importada. Neste caso, é exigido no posto de fronteira o comprovante de sua exoneração.

No processo de desembaraço em alguns postos de fronteira são utilizados “canais de Parametrização” nas cores: verde – não se faz o processo de fiscalização; amarelo – se fiscaliza apenas a documentação; cinza – se fiscaliza com maior rigor, todos os produtos, inclusive com comparativo de preços.

Destaca-se que as saídas do SISCOMEX devem ser anexadas ao processo de desembaraço da mercadoria: o registro da DI, a tela parametrizada (indicação do canal de fiscalização – rigor de fiscalização a que estará sujeita a mercadoria, e depende da própria natureza desta, do seu local de origem e de avaliações da empresa importadora), a Declaração de Valor Aduaneiro (DVA) – para mercadorias parametrizadas no canal cinza (de maior rigor de fiscalização).

Em conformidade com a caracterização, apresentada no Quadro 3, é feita a seguir uma avaliação dos entraves identificados no Grupo 1 – Documentação.

a) Documentação incompleta

A documentação exigida obedece ao que estipula as leis dos Estados Parte e aos acordos firmados entre eles, deve ser de pleno conhecimento dos agentes privados envolvidos com o transporte internacional no âmbito do MERCOSUL.

Todavia, de todos os documentos exigidos, três deles podem efetivamente se constituir em entrave; são eles: o comprovante de pagamento do ICMS ou de sua exoneração, a LI e o Atestado de Sanidade de Origem do Produto.

No caso do ICMS, a sua quitação ou exoneração nas operações de importação é exigida pela SRF por conta de acordos firmados com alguns estados brasileiros. As mercadorias que se destinam a esses estados têm o seu desembaraço vinculado à apresentação da quitação ou exoneração do imposto. Como não são todos o estados que mantém acordo com a SRF, o importador, circunstancialmente, poderá não atentar para a exigência da guia de recolhimento ou exoneração do ICMS, como documento necessário para efetivação do desembaraço da sua mercadoria. Sendo assim, haverá certamente uma demora adicional no tempo de despacho aduaneiro, até que se providencie o pagamento do imposto devido.

A LI, conforme definido anteriormente, abrange alguns produtos que não tem licença automática de importação. Tais produtos incluem listas definidas a partir dos acordos comerciais firmados entre os Estados Partes do MERCOSUL. Essas listas estão disponíveis na RF, e apenas em condições circunstanciais é possível imaginar que o importador (ou exportador) não tenha conhecimento delas. Seria o caso, por exemplo, de um produto ser incluído na lista daqueles sujeitos à anuência prévia de importação após o início da operação de transporte internacional. Todas as operações sujeitas à apresentação da LI e que não apresentarem a licença ficam retidas na fronteira, até que ela seja providenciada.

Nos levantamentos de campo foi constado caso de retenção por oito dias na fronteira de uma carga de embutidos de frangos congelados, com destino à Argentina.

O Atestado de Sanidade de Origem do Produto é exigido pelos Estados Partes para a exportação de produtos agrícolas originários de determinadas regiões de seus territórios, onde haja riscos de pragas. Do mesmo modo que no caso anterior, os produtos e regiões sujeitos à apresentação do Atestado são divulgados pelos organismos competentes dos Estados Partes, e somente em situações circunstanciais é possível imaginar o desconhecimento dessa exigência documental por parte do exportador.

Entende-se, portanto, que o entrave decorre ou da inadequada divulgação das operações de importação sujeitas à apresentação da guia de recolhimento do ICMS, à obtenção de licença prévia de importação ou à apresentação de atestado de sanidade de origem, ou da morosidade de importadores/exportadores em atualizarem-se a esse respeito.

O que se recomenda é que os organismos competentes - RF, MA e Secretarias de Fazenda Estaduais, promovam campanhas informativas sistemáticas para a divulgação dos casos em que os documentos aqui tratados são exigidos.

b) Preenchimento incorreto da documentação

A alegação de que o preenchimento incorreto da documentação se constitui em um motivo de entrave ao processo de despacho aduaneiro só foi citada de forma genérica pelos entrevistados.

Em apenas duas oportunidades os entrevistados particularizaram essas incorreções: primeira, referindo-se a diferença entre o peso da mercadoria informado na documentação e o peso verificado na pesagem no local de fiscalização e, segunda, referindo-se a coincidência  de numeração da autorização para o transporte internacional, causando recusa da operação de despacho pelo SISCOMEX.

A correção da documentação, em caso de diferença de peso, não é um processo simples, pois implica na emissão de uma LI substitutiva, além, é claro, de novo cálculo dos gravames de importação e demais tributos e taxas devidos. A emissão de uma LI substitutiva praticamente equivale a remeter o processo da operação de importação ao seu início, já que também  envolve, dependendo do produto, o cumprimento de barreiras ex-tarifárias afetas às quantidades liberadas para importação.

No caso da coincidência de números de Certificados de Registro do Transportador (CRT), a responsabilidade é do Ministério dos Transportes (MT).

O CRT é um documento necessário e importante para as operações de transporte internacional no âmbito do MERCOSUL. Juntamente com o código de identificação do país de partida e de um número seqüencial dado pela empresa transportadora, o número da autorização de transporte internacional faz parte do código de identificação do MIC/DTA, sendo portanto um dado fundamental para o controle e registro do processo de despacho aduaneiro e das estatísticas de comércio exterior. Não obstante, nos casos em que ocorrem números de CRT coincidentes, a solução encontrada para fazer com que o registro do MIC/DTA de empresa com CRT coincidente com outra seja possível no SISCOMEX, consiste em inverter a ordem das letras que formam o código de identificação do país de partida (ex: no caso de ser o Brasil o país de partida, substituir BR por RB), o que descaracteriza a própria correção do preenchimento do documento.

A documentação exigida nas operações de despacho aduaneiro não apresenta nenhuma complexidade de preenchimento e as informações nelas exigidas referem-se aos dados básicos de uma transação comercial.

O MIC/DTA, embora seja um documento cujo preenchimento exige um grande número de informações, não pode ser caracterizado como um documento de preenchimento complexo. As informações que devem constar do MIC são obtidas por mera transcrição das informações contidas em documentos, tais como nota fiscal, fatura comercial e documentação do veículo, por exemplo. Outros dados de preenchimento exigidos no MIC, são fornecidos durante o próprio processo de fiscalização (por exemplo, a numeração dos lacres, a rota e o prazo de transporte etc).

É perceptível que os erros de preenchimento da documentação, como referidos nas entrevistas, prendem-se muito mais à inconsistência das informações prestadas do que a erros de preenchimento propriamente ditos.

Desta forma, a única recomendação cabível com o grau de conhecimento que se conseguiu, com base nos levantamentos de campo, é no caso das urgentes providências que devem ser tomadas pelo MT, para sanar os problemas das numerações coincidentes dos certificados de registro de transportadores.

c) Demora na apresentação por parte dos despachantes

Dois casos podem aqui ser considerados: i) que está referido a demora de apresentação de uma documentação faltante e, ii) em que há demora na apresentação da documentação para dar início ao processo de liberação aduaneira.

Em ambos os casos, pelo que se pôde depreender das entrevistas, os despachantes não têm nenhum ganho pecuniário que justifique a postergação da apresentação da documentação; muito pelo contrário, em algumas situações atrasos nas operações de despachos incorrem em custos que recaem sobre os próprios despachantes.

Assim, no primeiro caso, em que se considera falta de documentação, essa é solicitada pelo despachante ao agente importador/exportador para que seja providenciada sua complementação, ou, em se tratando de documentos que se referem à comprovação de pagamentos de tributos ou taxas, a providência de pagamento é, usualmente, tomada diretamente pelo próprio despachante. Nesses casos, atrasos podem ser decorrentes ou da demora dos despachantes receberem uma documentação faltante, ou da impossibilidade de efetivar pagamentos, ligadas a uma outra situação apontada como entrave, qual seja: a ausência de agências bancárias nas EAF's e/ou o restrito horário das agências nelas presentes.

Para o caso de falta de pagamentos de tributos ou taxas, existe ainda a situação em que o importador/exportador, por não prever tais despesas, deixa de remeter pelo motorista os recursos necessários à quitação de tais encargos tributários ou taxas de fiscalização, que eventualmente se constituem em despesas que não podem ser assumidas pelos despachantes. Seriam os casos, por exemplo, de não previsão de pagamento de ICMS ou das taxas para atendimento fora do expediente normal praticadas pela aduana argentina.

Pelo exposto anteriormente, conclui-se que os despachantes não seriam os responsáveis diretos pelas demoras ocorridas na apresentação da documentação necessária a efetivação da liberação das mercadorias nas aduanas. 

Todavia, é perceptível a conveniência para o despachante reunir um certo número de processos de despachos  para então fazer a apresentação da documentação. Essa medida, de caráter operacional, por si só também não pode ser diretamente associada como contribuição para atrasos nas operações de despacho, haja vista que os despachantes têm todo o interesse em realizar os despachos o mais rapidamente possível. 

Os despachantes, por outro lado, atribuem a demora dos despachos ao fato de o transportador não comunicar com antecedência o horário previsto para a chegada do caminhão na estação aduaneira. Isso permitiria a solicitação de atendimentos fora do horário de expediente normal e os pagamentos de taxas nos bancos. Deve-se, contudo, considerar as dificuldades do transportador em prever o horário de chegada da mercadoria na estação aduaneira.

Diante disso, admitindo-se que aqui haja um entrave, a sua solução deve ser buscada no entendimento entre despachantes, transportadores e importadores/exportadores.

d) Incompatibilidade entre os sistemas de registro e controle dos Estados Partes

Os acordos assinados no âmbito do MERCOSUL prevêem os esforços dos Estados Partes em criarem um sistema unificado de registro e controle. Entretanto, isso ainda não teve o avanço necessário para  permitir uma transferência eletrônica de dados entre tais sistemas, o que efetivamente poderia agilizar bastante o processo de despacho aduaneiro.

Sabe-se que os sistemas: brasileiro, uruguaio e argentino, respectivamente, o SISCOMEX, o LUCIA e o MARIA, não são de todo compatíveis. Segundo informação prestada pela RF, em Brasília, os sistemas uruguaio e argentino constituem apenas uma parte do SISCOMEX, não tendo a abrangência de controle das operações de comércio exterior do sistema brasileiro. 

Sugere-se, apenas, que os organismos competentes dos Estados Partes avancem para a uniformização dos seus sistemas de controle de comércio internacional.

e) Excesso de documentos e de informações

A documentação necessária às operações comerciais no âmbito do MERCOSUL, tal como prevista nos acordos vigentes, são o MIC/DTA, o Conhecimento de Transporte, a Nota Fiscal, a Fatura Comercial e o Certificado Fitossanitário.

Porém em conformidade com que é previsto na legislação expressa nos Acordos, a critério de cada um dos Estados Partes, outros documentos podem ser exigidos. Em parte, essas exigências adicionais decorrem do próprio estágio do MERCOSUL, que atualmente se constitui em uma União Aduaneira e não em um Mercado Comum. Decorre desse estágio a necessidade de exigência de documentos tais como: a liberação prévia de importações, o registro das exportações, o certificado de registro do transportador e o certificado de origem do produto. Na medida em que o MERCOSUL evolua para se tornar efetivamente um Mercado Comum os documentos antes referidos podem deixar de ser exigidos.

Outros documentos informados como exigências documentais durante os levantamentos de campo, se referem na verdade às exigências de controle burocrático necessário dos órgãos de fiscalização ou da administração da estação aduaneira, citam-se como exemplos: o Protocolo do Sindicato dos Despachantes Aduaneiro (SDA), exigido em Uruguaiana, a autorização de deslocamento do veículo para fiscalização exigida pela RF no espaço das estações aduaneiras, os requerimentos de solicitação de exames exigidos pela fiscalização dos ministérios da Agricultura e da Saúde, etc.

Nos levantamentos de campo realizados não se obteve elementos suficientes para inferir se estas exigências adicionais devem ser consideradas como entraves à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL.

f) Caráter não fiscal do MIC/DTA

A reivindicação da ABTI e da NTC, é que o MIC/DTA venha a se constituir em um documento fiscal, com emissão controlada (hoje a própria transportadora pode emitir o formulário MIC/DTA). Isso poderia minimizar problemas de sonegação por parte de algumas empresas de transporte, as quais estariam fazendo uma concorrência predatória com aquelas que agem na legalidade.

As informações constantes do MIC/DTA exigem comprovação mediante a apresentação de outros documentos: nota fiscal, fatura comercial, documentação do veículo e do motorista, etc. Em contrapartida, a nota fiscal é o documento que permite os cálculos dos tributos devidos, não sendo possível ser substituída por outro documento fiscal.

Tornar o MIC/DTA um documento fiscal também parece um retrocesso à facilitação e agilização das operações de transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL.

A Instrução Normativa Nº 56, de 23 de agosto de 1991, do Departamento da Receita Federal (hoje Secretaria), estabelece:

“Fica autorizada a impressão dos formulários MIC/DTA pelas empresas transportadoras habilitadas interessadas ou por entidade de classe dessas empresas, a partir de fotolitos a serem obtidos por empréstimo, junto à coordenação do Sistema de Informações Econômico-Fiscais deste Departamento”.

Tornar o MIC/DTA um documento fiscal eliminaria a facilidade concedida pela legislação que o regulamenta. Um documento fiscal, tal como a nota fiscal, tem impressão e numeração controladas; e, assim, eventuais erros cometidos no preenchimento do MIC/DTA exigiriam procedimentos de correção muito mais complexos do que aqueles que são hoje necessários. Minimizar essa dificuldade  exigiria que vias em branco de um documento fiscal circulassem fora do ambiente da empresa transportadora, através de despachantes ou motoristas, com todas as possíveis conseqüências negativas daí decorrentes.

Considere-se, também, que a efetivação do MIC/DTA como documento fiscal implicaria numa elevação dos custos das operações de transporte internacional, conseqüência tanto do processo de impressão exigido quanto do aumento do tempo de desembaraço, no caso de eventuais erros no seu preenchimento.

2.1.1.2
Entraves do Grupo 2 – Horário de Atendimento
A reivindicação dos usuários é que as estações aduaneiras funcionem durante as 24 horas do dia, nos 365 dias do ano, tal como ficou estabelecido nos Acordos firmados entre os Estados Partes. O Acordo de Recife dispõe que:

CAPÍTULO XI, Artigo 20º - “... os países signatários deverão adotar as medidas necessárias para que os órgãos encarregados de exercer os controles, a que se refere o Acordo, funcionem 24 horas por dia, todos os dias do ano”.

As propostas do CONDESUL, de 1998, eram:

· que o atendimento para despachos nos postos de fronteira fosse realizado das 9 às 21 horas ;

· que os veículos em trânsito com MIC/DTA ou vazios, fossem atendidos nas 24 horas durante os 365 dias do ano e,

· que todos os organismos intervenientes no processo de despacho funcionassem nos dias e horários indicados, sem custos para os usuários.

Resolução Nº 77/99 de novembro de 1999 do GMC tratou do assunto da seguinte forma:

· Estabeleceu o horário das 7 às 19h, nos dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, como horário hábil de funcionamento das repartições dos distintos organismos intervenientes nas Áreas de Controle Integrado.

· Excluiu, transitoriamente, a aplicação desse horário aos organismos intervenientes que tenham a seu cargo os controles sanitários e fitossanitários, sobre animais, produtos de origem animal, vegetais e produtos de origem vegetal. Durante esta transição e em caráter excepcional, estes organismos poderiam estabelecer um horário hábil mínimo de oito horas diárias, dentro do horário útil estabelecido. Os Estados Partes deveriam adotar as medidas necessárias para que os organismos mencionados cumprissem o estabelecido na resolução, até 1o. de setembro de 2000.

· Facultou às Administrações Aduaneiras adequar o horário e os dias hábeis de funcionamento da Área de Controle Integrado correspondente, com prévio acordo dos Organismos Coordenadores e demais organismos intervenientes, sem prejuízo de consultas às pessoas vinculadas à atividade aduaneira (operadores de comércio exterior), submetida essas atuações à consideração e aprovação da CCM, através do CT-2.

· Estabeleceu que no horário hábil fixado não poderia ser exigido nenhum pagamento de taxa adicional pela presença e/ou atuação dos funcionários encarregados de realizar os controles de competência dos organismos intervenientes.

Em reunião do SGT-5, realizada em Buenos Aires, em junho de 2000, o CONDESUL manifestou-se insatisfeito quanto aos avanços e eficácia das medidas tomadas no sentido da facilitação do transporte no MERCOSUL, reiterando na sua pauta de reivindicação a solução dos problemas existentes nas fronteiras e aduanas interiores.

Essa insatisfação cobre-se de sentido quando se constata que a resolução do GMC antes referida, no que tange a compatibilização dos horários dos organismos de fiscalização nas fronteiras do MERCOSUL, foi praticamente, inócua. Aliás, não poderia deixar de ser diferente já que nada de fato ficou estabelecido como regra a ser cumprida, pois permitiu exceção aos organismos de fiscalização do cumprimento do horário de atendimento determinado, facultou à Administração Aduaneira estabelecer inclusive horários divergentes do estabelecido na resolução.

De todo modo parece ter havido um pequeno avanço, constatando-se alguma compatibilidade dos horários de atendimento dos organismos intervenientes nas operações de despacho aduaneiro, conforme se examina a seguir.

a) Horário de Atendimento dos Organismos de Fiscalização

Aqui, é importante destacar que São Borja e Uruguaiana já operam 24 horas, todos os dias do ano, para o atendimento de caminhões vazios e nas operações sob MIC/DTA porta a porta. Em Santana do Livramento isso só acontece para o atendimento de caminhões vazios, mesmo porque o Uruguai ainda não operacionalizou o MIC/DTA porta a porta.

O ingresso de caminhões para pernoite nessas estações aduaneiras é também permitido todos os dias do ano, em qualquer horário.

A seguir, são feitas considerações sobre o horário de atendimento, com base nos dados apresentados no Quadro 5, a seguir.

QUADRO 5

HORÁRIOS DE ATENDIMENTO NOS POSTOS DE FRONTEIRA

	ÓRGÃO
	LOCAL
	DIAS

	
	
	ÚTEIS
	SÁBADOS
	DOMINGOS
	FERIADOS

	Receita
	São Borja
	8 às 20h
	8 às 18h
	Não funciona
	8 às 13h

	
	Uruguaiana
	8 às 20h
	8 às 13h20
	9 às 13h
	9 às 13h

	
	Santana
	8 às 20h
	Não funciona

	Agricultura
	São Borja
	8 às 20h
	8 às 18h
	Não funciona

	
	Uruguaiana
	8 às 20h
	8 às 12h
	Não funciona
	8 às 12h

	
	Santana
	8 às 20h
	Não funciona

	Saúde
	São Borja
	8 às 12h/14 às 18h
	Não funciona

	
	Uruguaiana
	8 às 12h/14 às 18h
	9 às 13h
	Não funciona
	9 às 13h

	
	Santana
	Sem informação
	Não funciona

	DNER
	São Borja
	8 às 12h/14 às 18h
	Não funciona

	
	Uruguaiana
	Não está presente na EAF, fiscalização é feita na ponte

	
	Santana
	Não está presente, fiscalização da documentação é feita pela Receita

	SISCOMEX
(Exportação)
	São Borja
	8 às 19h
	8 às 17h
	Não funciona
	8 às 12h

	
	Uruguaiana
	8 às 19h
	8 às 12h20
	9 às 12h
	9 às 12h

	
	Santana
	8 às 19h
	Não funciona

	SISCOMEX
(Importação)
	São Borja
	8h-11h-14h-16h-18h
	8h-11h-14h-16h
	Não funciona
	8h – 11h

	
	Uruguaiana
	8h30-9h42-11h-13h45-15h01-16h-17h-17h45-18h20
	8h30-9h42-11h
	8h30-9h42-11h
	8h30-9h42-11h

	
	Santana
	Sem informação
	Não funciona

	Bancos brasileiros
	São Borja
	13h15 às 16h15
	Não funciona

	
	Uruguaiana
	9 às 12h/13 às 17h
	9 às 12h
	Não funciona

	
	Santana
	13h30 às 15h
	Não funciona
	Não funciona

	Aduanas estrangeiras
	São Borja
	7 às 18h
	7 às 11h
	8 às 12h
	Não funciona

	
	Uruguaiana
	7 às 18
	7 às 11h
	8 às 12h
	Não funciona

	
	Santana
	8 às 16h
	Não funciona

	Bancos estrangeiros
	São Borja
	8 às 12h
	Não funciona

	
	Uruguaiana
	Não estão presentes

	
	Santana
	Não estão presentes


Nota: os funcionários da Agricultura, Saúde e DNER comparecem quando solicitados nos dias que não há expediente normal

Dias úteis

As três aduanas visitadas funcionam de 8 às 20h. A reivindicação de usuários, excetuando-se a de funcionamento ininterrupto, é de que o horário de atendimento seja das 9 às 21h. Assim, atendem a reivindicação dos usuários quanto a carga horária de atendimento (12 horas), mas não quanto aos horários de início e fim desse período.

A reivindicação para a implantação do horário de atendimento de 9 às 21h baseia-se no fato de que a chegada de caminhões nas estações aduaneiras concentra-se no período da tarde, após as 16h. De modo que, a adoção do horário de atendimento reivindicado permitiria ganhos de produtividade no processo de fiscalização.

Entretanto, à luz das informações disponíveis, não é perceptível como de fato pode-se alcançar ganhos de produtividade no processo de fiscalização, pelas razões a seguir expostas:

· o tempo médio informado para a liberação dos veículos nas aduanas é de 1 dia, o que vale dizer que os veículos que ingressam na parte da tarde continuam a ser  liberados apenas no dia seguinte;

· estaria sendo postergado em 1h o início do atendimento dos veículos que pernoitam nas aduanas e,

· persistiriam os problemas causados pela incompatibilidade de horários de atendimento dos organismos de fiscalização nacionais, entre si e com os estrangeiros.

A conclusão é que adoção do horário de atendimento de 9 às 21h, isoladamente, seria então inócua.

Assim, entende-se que a questão do horário de atendimento deve ser vista sobre dois ângulos: um, da incompatibilidade dos horários dos organismos de fiscalização; e, outro, da amplitude destes horários.

A incompatibilidade dos horários de atendimento dos organismos de fiscalização é vista como um potencial motivo de entrave à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário, tendo em vista que, se todos os organismos de fiscalização atendem para despacho no mesmo horário assegura-se, ao menos que nas importações a maioria das operações de liberação iniciadas no período da tarde possam ser concluídas no mesmo dia, considerando-se os casos em que não ocorram problemas de documentação ou outros quaisquer.

Quanto à amplitude do horário de atendimento, a sua visualização como potencial entrave à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário não é tão evidente. Para a determinação de um horário de atendimento adequado é necessário  avaliar melhor todo o processo de despachos aduaneiros, ao invés de apenas tentar atender às reivindicações de usuários ou o que idealmente foi estabelecido nos acordos firmados no âmbito MERCOSUL, de atendimento ininterrupto 24h, todos os dias do ano.

Além do mais, qualquer solução em relação à ampliação do horário de atendimento, ou mesmo ao seu remanejamento, envolve questões legais, institucionais ou operacionais de cada um dos organismos de fiscalização, bem como dos agentes privados de transporte, as quais devem ser cuidadosamente examinadas.

Dias não úteis

Nesses dias, onde todos os órgãos estão presentes, os organismos de fiscalização apresentam horários de atendimento compatíveis entre si. Assim, a seguir é analisado o que se considera de mais importante, ou seja o não funcionamento, nesses dias, de todos os órgãos envolvidos com a fiscalização de fronteira.

De qualquer forma, são válidas, também neste caso, as observações feitas anteriormente, referentes ao horário de funcionamento nos dias úteis.

Período Semanal

Dos três locais visitados, somente em Santana do Livramento não são feitos despachos aduaneiros aos sábados, domingos e feriados. Aos domingos, somente em Uruguaiana são feitos despachos.

A questão do não funcionamento de organismos de fiscalização nos dias não úteis é, sem dúvida, um entrave à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário bem mais significativo do que a questão da incompatibilidade de  horário de atendimento dos organismos de fiscalização. Observe-se que, por conta de divergências nos horários de atendimento dos organismos de fiscalização podem ocorrer atrasos bem menores (embora indesejáveis) do que aqueles que podem decorrer da falta de funcionamento do posto de fronteira, ou de algum organismo de fiscalização.

Um exemplo é o caso de Santana do Livramento, que funciona apenas nos dias úteis. Deste modo, um caminhão que ingresse para despacho na sexta-feira, e que não consiga ser atendido no horário hábil daquele dia, só poderá ser liberado na segunda-feira seguinte.

Já nos casos em que apenas a Receita Federal oficialmente funciona aos sábados, domingos ou feriados, como em São Borja e Uruguaiana, é possível conseguir a presença dos fiscais dos demais organismos de fiscalização quando necessário, mediante solicitação prévia. Isso, certamente atenua o problema nesses locais. Ainda assim, é perceptível a possibilidade de atrasos decorrentes do não funcionamento de todos os organismos de fiscalização nos mesmos dias da semana.

Aqui, também são válidas as observações feitas anteriormente, no sentido de se buscar uma solução que possa ser efetivamente adequada.

Embora não tenha sido objetivo deste estudo analisar o processo de fiscalização dos organismos estrangeiros, alguns dados a esse respeito foram obtidos, ajudando na compreensão dos problemas encontrados para a eliminação de entraves à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL, tais como:

· As aduanas argentina e uruguaia operam, nos dias úteis, com um horário de atendimento divergente daquele praticado pela aduana brasileira;

· Aos sábados e domingos, a redução do período de atendimento aproxima os horários de atendimento estabelecidos, tanto para a aduna brasileira quanto para as aduanas dos parceiros do MERCOSUL;

· Somente em São Borja existe um posto de serviço bancário estrangeiro, sendo que o funcionamento desse posto  é na parte da tarde, enquanto o posto bancário brasileiro funciona pela manhã.

b) Horário de Atendimento Bancário

A exceção de Uruguaiana os bancos presentes nas estações de fronteira operam com um horário bastante restrito em relação ao período de funcionamento das aduanas. Na EAF Uruguaiana há atendimento bancário inclusive aos sábados.

Segundo informações dos entrevistados a ausência de postos de serviços bancários, ou os seus horários restritos de funcionamento, devem-se a questões operacionais que envolvem a lucratividade do serviço prestado. Eles alegam que o movimento esperado é pequeno, gerando prejuízos para os bancos.

Não resta dúvida que, ao se abordar o horário de funcionamento bancário, não se deve minimizar o aspecto comercial envolvido. Mas isso, é óbvio, foge ao escopo do presente estudo.

Entretanto, deve-se considerar a questão da ausência de postos de serviços bancários, ou os seus horários restritos de funcionamento, nas aduanas de fronteira, como um possível entrave à facilitação fronteiriça do transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL, tratando-se dos seguintes aspectos:

· A avaliação da necessidade da instalação de postos bancários, caracterizando de maneira mais efetiva a ausência ou restrição do serviço como entrave à facilitação fronteiriça, tendo em conta o volume de operações de desembaraço aduaneiro que demandam serviços bancários, os horários de maiores demandas desses serviços e a quantificação dos atrasos decorrentes da falta do serviço na estação aduaneira; e

· As normas e critérios do Banco Central quanto a regulamentação da prestação de serviço dos postos bancários.

2.1.1.3
Entraves do Grupo 3 – Processo de Fiscalização
Os problemas que se referem ao processo de fiscalização, conforme listados no Quadro 3 anteriormente mostrado, têm os seguintes destaques:

· A falta de integração entre os organismos de fiscalização;

· quadro de pessoal insuficente dos organismos de fiscalização; e

· Instalações e equipamentos inadequados para a fiscalização.

Os problemas que envolvem o processo de fiscalização são os principais entraves à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL, já que deles decorrem, em grande parte, a morosidade no desembaraço das cargas cruzando as fronteiras. São, também, os problemas de solução mais complexa, por abrangerem uma diversidade de operações de controle, as características peculiares ao processo de fiscalização de cada organismo interveniente e a própria autonomia destes organismos.

A seguir são feitas considerações sobre os problemas identificados, pertinentes ao tema fiscalização.

a) Falta de integração entre os organismos intervenientes

No Quadro 6, a seguir, é mostrado o estágio atual da integração entre os organismos de fiscalização, conforme informações obtidas nos levantamentos de campo realizados. 

QUADRO 6

INTEGRAÇÃO DOS ORGANISMOS BRASILEIROS NO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO

	ORGANISMO
	INTEGRAÇÃO

	
	RECEITA
	AGRICULTURA
	SAÚDE
	DNER

	
	São Borja
	Uruguaiana
	Santana
	São Borja
	Uruguaiana
	Santana
	São Borja
	Uruguaiana
	Santana
	São Borja
	Uruguaiana
	Santana

	Receita
	
	
	
	Não
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Não
	Não
	(1)
	(2)

	Agricultura
	Não
	Não
	Não
	
	
	
	Não
	Sim
	Não
	Não
	(1)
	(2)

	Saúde
	Não
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não
	
	
	
	Não
	(1)
	(2)

	DNER
	Não
	(1)
	(2)
	Não
	(1)
	(2)
	Não
	(1)
	(2)
	
	
	


Notas: (1) o DNER não está presente na EAF, a fiscalização é feita no ponto de fronteira

           (2) o DNER não está presente na EAF, a fiscalização é feita pela Receita Federal

O quadro mostrado deixa evidente que a integração do processo de fiscalização praticamente inexiste; mesmo em estações aduaneiras ditas integradas, como é o caso do Centro Unificado de Fronteira (CUF) de São Borja, a integração no processo de fiscalização é muito restrita, seja entre os organismos brasileiros, seja entre estes e os do país vizinho.

Três questões básicas são apontadas como motivos para a falta de integração no processo de fiscalização: a incompatibilidade dos horários de funcionamento dos diversos organismos envolvidos, a ausência de alguns organismos nas estações aduaneiras e a inadequação das instalações físicas.

No que se refere à integração entre os organismos de fiscalização dos Estados Partes, a legislação do MERCOSUL cria o compromisso destes países em trabalharem no sentido de promover a integração nas operações de controle aduaneiro, através do estabelecimento de horários comuns para o funcionamento das aduanas, bem como através do estabelecimento de normas e procedimentos de fiscalização únicos. Entretanto, como em casos anteriormente descritos, essa mesma legislação e suas normas de aplicação consideram a plena autonomia dos Estados Partes quanto as questões supra referidas.

O ATIT no seu anexo I, que se refere aos assuntos aduaneiros, no Capítulo XIII, Artigos 26, item 2,alíneas a e c, e item 3, dispõe que os Estados Partes deverão:

· Reduzir ao mínimo o tempo necessário para o cumprimento das formalidades nos postos aduaneiros fronteiriços e estabelecer um procedimento separado e expedito para as mercadorias sujeitas à operação de Trânsito Aduaneiro Internacional (TAI);

· Facilitar, nos postos aduaneiros fronteiriços, a pedido do interessado, o cumprimento das formalidades aduaneiras fora dos dias e horários normalmente previstos. 

· Os países cujos territórios sejam limítrofes deverão harmonizar os horários de atendimento e as atribuições de todos os órgãos que atuam nos pontos de passagem de fronteira correspondentes. 

No Artigo 27 seguinte, nos itens 1 e 2, fica estabelecido que:

· Pelo desincumbimento das formalidades aduaneiras mencionadas no presente Anexo a intervenção dos funcionários aduaneiros não dará lugar a qualquer outro pagamento senão o disposto no parágrafo seguinte. 

· Os países permitirão, a pedido de qualquer pessoa interessada, o funcionamento dos postos aduaneiros fronteiriços em dias, horas e locais fora daqueles estabelecidos normalmente. Em tal caso, o custo dos gastos realizados pelo atendimento excepcional poderá ser cobrado, inclusive a remuneração extraordinária dos funcionários. 

O Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Comércio – Acordo de Recife estabelece as medidas técnicas e operacionais que regularão os controles integrados em fronteira entre seus signatários.

Nele, o Controle Integrado é definido no Capítulo I, Artigo 1º, alínea b, como:

“atividade realizada em um ou mais lugares, utilizando procedimentos administrativos e operacionais compatíveis e semelhantes de forma seqüencial e, sempre que possível simultânea, pelos funcionários dos distintos órgãos que intervêm no controle”.

Na alínea c, a Área de Controle Integrado é definida como:

“parte do território do País Sede, incluídas as instalações onde se realiza o controle integrado por parte dos funcionários de dois países”.

O Acordo supra referido estabelece ainda:

Capítulo II, Artigo 3º - Os funcionários competentes de cada país exercerão, na Área de Controle Integrado, seus respectivos controles aduaneiros, migratórios, sanitários e de transporte, determinando com este fim que: a) a jurisdição e a competência dos órgãos e dos funcionários do País Limítrofe considerar-se-ão estendidas até a Área de Controle Integrado; b) os funcionários de ambos os países prestar-se-ão ajuda para o exercício de suas respectivas funções na referida Área, para os fins de prevenir e investigar as infrações às disposições vigentes, devendo ser comunicada, por ofício ou por solicitação da parte, qualquer informação que possa ser de interesse para o serviço; e c) o País sede obriga-se a prestar sua cooperação para o pleno exercício de todas as funções já mencionadas e, em especial, o imediato traslado de pessoas e bens até o limite internacional, para efeito de se submeterem às leis e à jurisdição dos tribunais do País, quando for o caso

Capítulo II, Artigo 5º - Os órgãos nacionais competentes celebrarão acordos operacionais e adotarão sistemas que complementem e facilitem o funcionamento dos controles aduaneiros, migratórios, sanitários e de transporte, editando, para isto, os pertinentes atos, para aplicação.

Capítulo XI, Artigo 19º - Os órgãos nacionais competentes adotarão as medidas que levem à mais rápida adaptação das instalações existentes, para os efeitos da pronta aplicação das disposições do Acordo.

Capítulo XI, Artigo 20º - Os países signatários deverão adotar as medidas necessárias para que os órgãos encarregados de exercer os controles, a que se refere o Acordo, funcionem 24 horas por dia, todos os dias do ano;

Capítulo XI, Artigo 22º - Os Estados Parte, na medida do possível e quando as instalações assim o aconselharem, procurarão estabelecer os controles integrados segundo o critério de país de entrada/país sede.

Assim, no que diz respeito à integração entre os organismos de fiscalização dos Estados Partes, conforme visto nas citações anteriores, a legislação estabelece o compromisso de empenho destes Estados no sentido de promover a integração do controle aduaneiro, buscando a harmonização das legislações nacionais pertinentes e dos sistemas e práticas de controle, a disponibilização de instalações físicas adequadas, etc.

Esse processo, que envolve a solução de questões complexas, tem se desenvolvido lentamente, não obstante, em algumas situações observa-se que a integração entre organismos brasileiros de fiscalização e os similares estrangeiros tem se dado de forma mais efetiva do que entre os próprios organismos brasileiros.

Nos três postos visitados as fiscalizações do MA funcionam de forma integrada com os órgãos similares argentino e uruguaio, mas não tem procedimento de fiscalização integrada com nenhum outro organismo brasileiro presentes na estações aduaneiras de fronteira.

Todavia, pode-se extrair das entrevistas e do que foi presenciado em campo, que existe um fator subjacente fundamental para a integração, qual seja: a efetiva integração institucional entre os organismos intervenientes no controle fronteiriço.

Neste sentido, vale refletir sobre a atuação conjunta que se verifica entre os organismos de fiscalização afins, brasileiros e estrangeiros, os quais parecem encontrar mais rapidamente o caminho para a integração dos seus procedimentos de fiscalização, embora as legislações e sistemas de controles que os norteiam ainda não estejam plenamente harmonizados.

Na busca pela integração dos processos de fiscalização, deve-se destacar o importante papel que pode ser exercido pela SRF, como organismo que exerce a “Coordenação - Geral do Sistema Aduaneiro”, conforme determina o  DECRETO Nº 1.960, de 15 de julho de 1996, para atender a Resolução 3/95 do GMC, que trata do “Regulamento Administrativo e Relação de Organismos Coordenadores nas Áreas de Controle Integrado”, e o que é estabelecido no Capítulo I, Artigo 1º, alínea j, do Acordo de Alcance Parcial para a Facilitação do Comércio – Acordo de Recife:

“Órgão Coordenador: órgão, que indicará cada Estado Parte, que terá a seu cargo a coordenação administrativa na Área de Controle Integrado.

A Resolução 3/95 do GMC, internalizada pelo DECRETO 1.960, estabelece:

Art. 1º - as atividades desenvolvidas pelos organismos dos Estados Partes que atuam em uma Área de Controle Integrado, deverão ser coordenadas em seus aspectos operacionais comuns e administrativos, excetuando-se aqueles de caráter técnico, de modo a lograr um controle eficaz e funcional na referida área.

Art 2º - A coordenação a que se refere o artigo anterior será competência do organismo que com esta finalidade haja sido designado pelos respectivos Estados Partes. Em cada ponto de fronteira, o organismo competente designará um funcionário com caráter de Coordenador Local, subordinado ao mesmo, para todos os efeitos, para exercer as funções e faculdades próprias da coordenação das atividades comuns do lugar, dando cumprimento às responsabilidades que lhe sejam designadas e às diretrizes específicas que a tal fim atribuam. O exercício da referida coordenação não implica em supremacia, direção ou controle sobre a atuação de cada organismo interveniente dos Estados Partes, na Área de Controle Integrado.

Art 3º - O Coordenador Local deverá compatibilizar, integrar e complementar em seu apoio a atuação dos distintos organismos dos Estados Partes que desempenham função na Área de Controle Integrado. Sua área de competência compreenderá a coordenação dos aspectos relativos a atividades dos organismos de controle intervenientes, bem como os referentes a outros serviços públicos ou privados disponíveis, com a finalidade de obter um fluxo de usuários o mais ágil possível e compatível com a eficácia exigida pelos controles técnicos respectivos.

Art. 4º - A coordenação de que trata este protocolo compreenderá também o exercício das funções e faculdades necessárias a compatibilização de critérios referentes a ordem, vigilância, solicitação de utilização de instalação e serviços, horários de funcionamento, prevenção de acidentes, fluidez de circulação de pessoas, bens e veículos e demais aspectos que conduzam à finalidade proposta.

Os princípios estabelecidos nos artigos anteriormente citados são o da autoridade administrativa, sem ferir a autonomia dos Estados Partes ou organismos intervenientes. Extrapolando-se tais princípios para as áreas que não tenham controle integrado, ainda assim compete a SRF o papel de coordenação administrativa dos controles aduaneiros, tendo a competência para determinar procedimentos, critérios e práticas comuns para todos  os organismos nacionais intervenientes no processo de controle aduaneiro.

Assim, entende-se que é de responsabilidade da SRF:

· determinar medidas operacionais que regulamentem o processo de controle aduaneiro em seu conjunto, abrangendo a determinação de quais organismos deveriam estar presentes nas estações aduaneiras, em que dias e em que horários, zelando para que o quadro de pessoal, instalações físicas e equipamentos disponibilizados por tais organismos sejam os adequados para o controle do tráfego aduaneiro, visando o controle aduaneiro possa de dar de forma ágil, em conformidade com que o que foi assumido pelos países signatários do MERCOSUL.

O exercício dessa coordenação exige, entretanto, o conhecimento detalhado de todas as fases do controle aduaneiro, contemplando:

· Os tempos médios de liberação dos veículos;

· Os tempos médios gastos pela fiscalização de cada um dos organismos intervenientes;

· número de operações que demandam cada um dos organismos de fiscalização intervenientes no controle aduaneiro;

· Os entraves à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário que pode ser atribuída a cada um dos organismos;

· As causas associadas a esses entraves.

Para tanto, é necessária a realização de levantamentos e análises muito mais abrangentes do que as que foram contempladas no presente estudo. Tais levantamentos e análises devem ser realizados com a participação direta de todos os organismos intervenientes no controle aduaneiro.

b) Quadro de pessoal insuficiente

A falta de pessoal foi apontada como motivo de entrave à facilitação fronteiriça do transporte rodoviário, principalmente pelas equipes de fiscalização dos ministérios da Agricultura e da Saúde.

Em alguns casos verificados, a falta de pessoal efetivamente se constitui em um entrave.  É o caso de São Borja, por exemplo, onde a fiscalização do MA e do Ministério da Saúde (MS) contam, cada uma, com apenas um funcionário, que são substituídos apenas por ocasião de suas férias. Quaisquer outros impedimentos de tais funcionários de cumprirem suas atividades, deixam inoperantes os postos de fiscalização daqueles organismos, até que possam ser substituídos.

Entretanto, é necessário que os levantamentos e análises sejam aprofundados para que melhor se possa caracterizar o problema da carência de pessoal como um entrave efetivo à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL.

c) Atuação da equipe de  fiscalização

Essa questão foi apontada como entrave pelos despachantes de Santana do Livramento, os quais alegaram haver um “excesso de rigor no controle da documentação”. Deve-se, entretanto, ressaltar que nessa estação existe um aparente confronto entre fiscais da SRF e despachantes; assim, a crítica feita a equipe de fiscalização da SRF pode decorrer mais de um problema de relacionamento, do que de uma atuação inadequada dessa equipe no cumprimento do dever. Ademais, o tempo médio despendido nas operações de controle aduaneiro em Santana do Livramento, conforme informação dos próprios despachantes, é de 1 dia, tanto na importação quanto na exportação, o que é compatível com aquele informado em outros postos de fronteira.

Todavia, algumas questões apontadas pelos despachantes como conseqüência do alegado “excesso de rigor da fiscalização”, merece destaque, não em termos da causa alegada, mas sim pela indicação de que em Santana do Livramento haveria, de fato, algum problema operacional sério, que precisa ser mais bem avaliado.

Os despachantes alegam que Santana do Livramento estaria operando com um volume de caminhões abaixo daquele que seria o seu potencial:

· Cerca de 70 a 80% das mercadorias provenientes da Zona Franca de Rivera passa por Jaguarão (percorrendo uma distância de aproximadamente 300km a mais) em vez de cruzar a fronteira por Santana, devido às dificuldades impostas nesta e as facilidades oferecidas naquela EAF.

Porém, examinando-se os demais fatos apontados nas entrevistas como entraves à utilização do potencial da Estação Aduaneira, para a qual alega-se um alto índice de ociosidade, verifica-se dois outros fatores que podem ser mais representativos desta situação de ociosidade do que o alegado rigor da fiscalização, quais sejam:

· A concorrência de Chuí/RS, uma vez que lá não existe balança, facilitando o trânsito de veículos com excesso de peso e a sonegação de impostos decorrentes da diferença entre o peso declarado da mercadoria e o seu peso real; e

· A infra-estrutura inadequada de Chuí que não permite a cobrança de estadia dos veículos o que torna a operação de despacho mais barata do que em Santana do Livramento.

Diante do confronto das informações obtidas, não se pode efetivamente atribuir à fiscalização da RF em Santana do Livramento um “excesso de rigor” que se reflita como entrave à facilitação fronteiriça do transporte. Se isso tem ocorrido, pelo menos no que demonstram os dados informados, não seria de forma sistemática, de maneira a elevar o tempo médio despendido no desembaraço das mercadorias.

Também em São Borja e Uruguaiana foram citados problemas decorrentes da atuação da fiscalização, mas desta vez com referência aos “excessos” no controle migratório exercido pela Argentina.

No caso de São Borja, foi citado como exemplo que em Santo Tomé, onde está localizado o CUF, do lado argentino, existem, além da guarita de controle principal, mais duas guaritas, uma em cada sentido, distantes cerca de 100m da guarita principal. Tais guaritas teriam como objetivo a realização de uma segunda conferência, antes de autorizar a migração. Por se tratar de problema cuja análise foge ao escopo do presente estudo, faz-se aqui apenas o registro da informação obtida. 

d) Instalações e equipamentos inadequados

O problema com instalações físicas inadequadas e falta de equipamentos foi citado em Uruguaiana e São Borja, respectivamente.

Em Uruguaiana, a RF apontou como impedimento à integração com o órgão similar estrangeiro, nas operações de exportação, a falta de condições físicas e operacionais na aduana argentina para a instalação da fiscalização brasileira. Destaca-se que nas operações de importação brasileira a integração já ocorre.

Também nessa EAF, a fiscalização do MA aponta a falta de um local apropriado para a coleta das amostras. Atualmente isso é feito no galpão destinado ao uso da RF, quando este não está sendo utilizado; porém, como o movimento da aduana é intenso quase nunca isso é possível. Nos dias de chuva o problema é bastante agravado.

Pertinente ainda á fiscalização da MA, em São Borja a fiscalização deste organismo apontou a falta de equipamentos mínimos para a realização do controle, citando ainda que o único microscópio disponível,  além de antigo, não funciona.

Tais casos constituem-se em impedimentos sérios à eficiência e à eficácia dos controles aduaneiros, e evolvem questões a serem tratadas tanto no âmbito nacional (casos da falta de local e de equipamentos apontada pela fiscalização da MA), como no âmbito do CT-2 (caso das instalações físicas inadequadas na aduana argentina, apontada pela RF).

No que diz respeito ao organismo brasileiro, nota-se aqui, mais uma vez, a necessidade de a SRF assumir mais efetivamente o seu papel de coordenação do conjunto das operações abrangidas pelo controle aduaneiro, conforme já foi anteriormente mencionado.

2.1.1.4
Entraves do Grupo 4 – Utilização do MIC/DTA Porta a Porta
a) Não operacionalização pelos Estados Partes

Essa é, certamente, uma condição de entrave à utilização do MIC/DTA porta a porta e, dentre os postos de fronteira visitados, ela é particular à estação aduaneira de Santana do Livramento.

Nesta condição encontra-se o Uruguai que ainda não operacionalizou a utilização do MIC/DTA porta a porta. A utilização desse documento é aceita apenas para trânsito pelo país.

Assim, não é possível a realização de operação comercial com o Uruguai utilizando-se o MIC/DTA porta a porta.

É notável, neste caso, que é possível um dos parceiros do Brasil ainda não  realizar operações comerciais utilizando o MIC/DTA, tendo em vista que a legislação do MERCOSUL não tem o caráter da supranacionalidade, apenas estabelece o compromisso dos Estados Partes em se empenharem no cumprimento dos Acordos firmados, mas em conformidade com as suas legislações e disponibilidades técnicas, financeiras e operacionais. 

b) Desconhecimento das vantagens de utilização

A alegação de que o pequeno índice de utilização do MIC/DTA porta a porta prende-se ao desconhecimento, por parte de importadores/exportadores, das vantagens de realizar o desembaraço das mercadorias nas EADI’s, em comparação a realização do desembaraço diretamente nos postos de fronteira.

Essa é uma alegação comum dos administradores de EADI's, e que também foi manifestada pela Delegacia da Receita Federal em São Paulo. E, a experiência dessas pessoas não pode e não deve ser desprezada.

Entretanto, é importante que se tenha em conta, apenas para marcar o desenvolvimento da análise, que os desembaraços aduaneiros é um item da formação do custo generalizado das operações de comércio exterior. Como custo generalizado define-se, aqui, aquele que engloba não só o custo financeiro direto de tais operações como também os custos indiretos, entre eles aqueles que podem ser associados ao tempo despendido no processo de desembaraço aduaneiro.

Assim, operações de despachos mais ou menos rápidas podem influenciar a competitividade da colocação de uma mercadoria no mercado estrangeiro, a competitividade das empresas de importação/exportação e de transporte envolvidas, a competitividade dos despachantes aduaneiros e, por fim, a competitividade das empresas administradoras das EADI's e EAF's. Em última análise, trata-se da própria sobrevivência empresarial dos agentes envolvidos com o comércio exterior.

A questão central da pouca utilização do MIC/DTA porta a porta é o custo generalizado dessa operação, comparado àquele incorrido numa operação de fronteira. E, todas as informações obtidas levam a conclusão que o custo de despacho numa EADI é bem maior do que o de despacho numa EAF.

Entretanto, obviamente algumas operações de despacho são realizadas em EADI's. Assim, deve-se considerar que apenas para algumas operações de comércio exterior o despacho em EADI's, mesmo que com um custo maior do que nas EAF's, pode ser atrativo.

Nessa avaliação podem estar incluídos fatores tais como: natureza da mercadoria, freqüência da operação, valor do frete, volumes comercializados, proximidade da estação aduaneira, capacidade  de organização logística da empresa de transporte, etc.

Ademais, EADI's e EAF's apresentam características operacionais comuns, dentre as quais incluem-se aquelas apontadas como entraves à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário internacional no âmbito do MERCOSUL, como a limitação do horário e dias de atendimento dos organismos de fiscalização, a ausência de organismos de fiscalização e a duração média de 1 dia para a realização dos desembaraços, tanto na exportação como na importação.

Ressalta-se ainda que, para um despacho feito em uma EADI o custo do transporte é de frete internacional em todo o percurso – desde a EADI de origem, até a EADI de destino; e, o valor do frete internacional é maior do que o do frete nacional.

Em contrapartida, para um despacho feito numa EAF, pratica-se o valor do frete internacional apenas para o percurso no país estrangeiro. Reduzindo com isso o custo global da operação de transporte na EAF.

Tendo em vista que, as mesmas deficiências operacionais apresentadas nas EAF's, também podem ocorrer nas EADI's, tais como atrasos imprevistos nas operações de despacho, sujeitando os veículos a períodos de estadia maiores do que os previstos, e como o custo de estadia numa EADI é maior do que o praticado numa EAF, a operação, na primeira, pode tornar-se imprevisivelmente mais onerosa, o que em termos de negócio é um fator de muita relevância para a tomada de decisão.

c) Atuação da fiscalização nas operações sob MIC/DTA porta a porta

A informação obtida é que muitas das vezes uma mercadoria sob MIC/DTA porta a porta pode demorar tanto para ser desembaraçada na fronteira quanto uma operação de desembaraço realizada diretamente nos postos de fronteira, sendo isso conseqüência do “excesso de rigor” da fiscalização de fronteira nas operações sob MIC/DTA porta a porta.

A legislação, no que se reporta ao trânsito de veículos sob MIC/DTA, prevê que os controles nos passos de fronteira devem restringir-se à confrontação dos dados do MIC/DTA com os da documentação da mercadoria, do veículo e do motorista, além da verificação da integridade dos lacres aduaneiros. Mas, como nos demais casos previstos em lei, deixa a critério dos fiscais quaisquer outros procedimentos que julgarem necessários, ao amparo da legislação.

Assim, é necessário que sejam realizados levantamentos específicos para determinar a duração média das operações de controle nas fronteiras para os veículos sob MIC/DTA porta a porta, de modo que se possa detectar a exata natureza do problema.

CAPÍTULO 3

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

3.1
CONCLUSÕES 

O estudo identificou e analisou os entraves à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário internacional Brasil/MERCOSUL, visando a elaboração de proposições para a elminação/minimização destes.

Os objetivos inicialmente delineados para o estudo foram alcançados, porém alguns dos entraves identificados não puderam ser caracterizados ao nível de detalhamento previsto e desejado, não permitindo a proposição de medidas efetivas para a eliminação/minimização.

Para a análise dos entraves, os mesmos foram distribuídos em quatro grupos. Para cada um destes grupos foram discriminados os problemas mais freqüentemente apontados como impedimentos à facilitação fronteiriça.

No Quadro 7, a seguir, são apresentadas as propostas para a eliminação/minimização dos entraves identificados, caracterizando-se o grupo do entrave, a caracterização do entrave, a ação proposta para a sua solução (ou melhor investigação deste), a natureza da ação proposta e sua abrangência, o público alvo para a ação proposta e o organismo responsável pelo empreendimento da ação.

A seguir são feitas recomendações quanto às linhas gerais que nortearam a solução dos entraves identificados.

3.2
RECOMENDAÇÕES
Para os entraves do Grupo 1 – Documentação

A solução proposta é no sentido de se desenvolver ações diretas e sistemáticas junto aos usuários, vindas dos organismos de fiscalização, no sentido de mantê-los permanentemente informados sobre a documentação exigida para os despachos aduaneiros e, da mesma forma, sejam esclarecidos sobre o seu correto preenchimento. Trata-se, aqui, particularmente das mercadorias que necessitam de licenças prévias para importação/exportação, ou de atestados específicos exigidos pelos controles zoofitossanitários e sanitários.

As questões apontadas como entraves pelos entrevistados, e que se referem ao “excesso de documentação e de informações” e ao “caráter não fiscal do MIC/DTA”, não foram consideradas como entraves, à luz das análises aqui conduzidas.

Os entraves do Grupo 2 – Horários de Atendimento

Quanto ao horário de atendimento dos organismos de fiscalização e ao horário de atendimento bancário.

Aqui, deve-se considerar que os Estados Partes do MERCOSUL acordaram o compromisso de buscar estabelecer o atendimento “24 horas, 365 dias” nos postos de fronteira (Acordo de Recife, Capítulo XI, Artigo 20º). Isso vem sendo, em parte, alcançado, para os veículos vazios (em lastre) e sob MIC/DTA porta a porta. 

Atualmente, o atendimento nos postos de fronteira, nos dias úteis, tem uma carga de expediente de 12 horas para a RF e de 8 horas para os demais organismos, o que atende às resolução Nº 77/99 do GMC, mas ainda não ao Acordo de Recife. Aos sábados, domingos e feriados não há uniformidade nos horários de atendimento dos postos de fronteira visitados. Em Santana do Livramento, por exemplo, não tem expediente em nenhum desses dias.

Entretanto, considera-se que a meta definida no Acordo de Recife deva ser repensada, necessitando que antes de se empreender esforços para a sua implantação sejam feitos levantamentos e análises mais aprofundadas, as quais permitam abordar melhor a questão da determinação do horário mais adequado para o atendimento nos postos de fronteira do MERCOSUL.

O que foi acordado pelos Estados Partes no Acordo de Recife, estabelece também que os organismos de fiscalização, tanto nacionais como estrangeiros, deveriam buscar a compatibilização de seus horários de atendimento. Essa questão parece a que mais se evidencia como efetivamente um entrave à facilitação fronteiriça no transporte rodoviário no âmbito do MERCOSUL, e cuja solução poderia refletir-se rápida  e positivamente sobre a agilização dos despachos aduaneiros. Entende-se que a solução desse entrave passa por uma ação mais efetiva da SRF, assumindo a sua responsabilidade de coordenação das operações de controle aduaneiro, buscando junto aos demais organismos intervenientes com esse controle uma rápida solução para a eliminação do entrave.

De todo modo, as questões relativas ao período e horários de atendimento nos postos de fronteira devem passar por uma avaliação  criteriosa e detalhada de todo o processo de controle aduaneiro, contemplando a distribuição da freqüência da chegada dos veículos, a distribuição da freqüência e da natureza das cargas, a determinação do índice de solicitação de cada um dos organismos de fiscalização e em que horários, a determinação do tempo médio despendido por cada um dos organismos intervenientes (públicos e privados) envolvidos no processo de despacho aduaneiro. Nesse sentido, entende-se que deveriam ser desenvolvidas pesquisas que permitissem acompanhar uma amostra significativa das operações de despacho em postos de fronteira representativos.

Deve-se, ainda, buscar junto às empresas transportadoras a compreensão de suas dificuldades logísticas para se enquadrarem aos horários de atendimento atualmente vigentes. Da mesma forma deve ser tratada a questão do horário de atendimento de agências bancárias nas estações aduaneiras.

Quanto aos entraves do Grupo 3 – Fiscalização

A questão central é a falta de integração no processo de fiscalização. Aqui, como na questão dos horários de atendimento, acredita-se que a solução também passa por uma ação mais efetiva da SRF, assumindo a sua responsabilidade de coordenação das operações de controle aduaneiro, buscando junto aos demais organismos intervenientes com esse controle uma rápida solução para a eliminação do entrave.

Além disso, é necessário também que se promovam levantamentos para avaliar em detalhes os trâmites inerentes ao processo de despacho aduaneiro, de modo que se possa identificar em que etapas a falta de integração pode estar contribuindo para a geração de demoras excessiva no processo, bem como tal integração poderia efetivamente ser implantada.

QUADRO 7

PROPOSIÇÕES PARA A ELIMINAÇÃO/MINIMIZAÇÃO DOS ENTRAVES

	ENTRAVE
	AÇÃO PARA A SOLUÇÃO
	NATUREZA DA AÇÃO
	ABRANGÊNCIA DA AÇÃO
	PÚBLICO ALVO
	ORGANISMO RESPONSÁVEL

	GRUPO
	CARACTERIZAÇÃO
	
	
	
	
	

	Documentação
	Documentação incompleta
	· Divulgação sistemática das listas dos produtos sujeito à Licença de Importação (LI)
	Institucional
	Nacional
	Importadores, Exportadores e Transportadoras
	Receita Federal

	
	
	· Divulgação sistemática das listas dos produtos sujeito ao Atestado de Sanidade de Origem do Produto
	Institucional
	Nacional
	Importadores, Exportadores e Transportadoras
	Ministério da Agricultura

	
	
	· Divulgação sistemática das listas dos estados que mantém acordo com a Receita para verificação do recolhimento/exoneração do ICMS 
	Institucional
	Nacional
	Importadores, Exportadores e Transportadoras
	Receita Federal e secretarias  estaduais de fazenda

	
	Preenchimento incorreto da documentação
	· Providências do Ministério dos Transportes para sanar o problema de numerações coincidentes do CRT
	Institucional
	Local
	Ministério dos Transportes
	Ministério dos Transportes

	
	Demora na apresentação da documentação por parte dos despachantes
	· Promover/incentivar o entendimento entre despachantes, importadores, exportadores e transportadoras, quanto aos procedimentos operacionais possíveis e mais vantajosos para todos
	Operacional
	Local
	Despachantes, Importadores, Exportadores e Transportadoras
	Receita Federal

	
	Incompatibilidade entre os sistemas de registro e controle dos Estados Partes
	· Agilizar negociações com os Estados Partes para que promovam mais rapidamente a integração de seus sistemas de registro e controle das operações aduaneiras
	Institucional
	MERCOSUL
	Estados Partes
	CMC / CT-2

	
	Excesso de documentos e de informações
	· Não considerado como entrave
	-
	-
	-
	-

	
	Caráter não fiscal do MIC/DTA
	· Não considerado como entrave
	-
	-
	-
	-


(continua)
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	NATUREZA DA AÇÃO
	ABRANGÊNCIA DA AÇÃO
	PÚBLICO ALVO
	ORGANISMO RESPONSÁVEL

	GRUPO
	CARACTERIZAÇÃO
	
	
	
	
	

	Horário de Atendimento
	Horário de atendimento dos organismos de fiscalização
	· Uniformizar os horários de atendimento dos organismos de fiscalização
	Institucional e operacional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	Receita Federal

	
	
	· Promover a realização de levantamentos e análises visando a determinação do horário mais adequado para o atendimento nos postos de fronteira do MERCOSUL
	Institucional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	Receita Federal

	
	
	· Uniformização dos horários de atendimento dos organismos de fiscalização dos Estados Partes
	Institucional
	Estados Partes
	Estados Partes
	CMC / CT-2

	
	Horário de atendimento bancário
	· Promover levantamentos e análises para melhor caracterizar o horário de funcionamento/ausência de serviço bancário como entrave
	Institucional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Bancos que atuam nos postos de fronteira e Despachantes
	Receita Federal / Banco Central

	Fiscalização
	Falta de integração entre os organismos de fiscalização
	· Promover a efetiva integração entre os organismos de controle aduaneiro
	Institucional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	Receita Federal

	
	
	· Promover a efetiva integração entre os organismos de controle aduaneiro dos Estados Partes
	Legal
	Estados Partes
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	CMC / CT-2

	
	
	· Promover as ações necessárias para que todos os organismos intervenientes no controle aduaneiro se façam presentes nos postos de fronteira do MERCOSUL
	Legal, Institucional e Operacional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	Receita Federal


(continua)
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	ENTRAVE
	AÇÃO PARA A SOLUÇÃO
	NATUREZA DA AÇÃO
	ABRANGÊNCIA DA AÇÃO
	PÚBLICO ALVO
	ORGANISMO RESPONSÁVEL

	GRUPO
	CARACTERIZAÇÃO
	
	
	
	
	

	Fiscalização
	Quadro de pessoal insuficiente
	· Promover levantamentos e análises para melhor caracterizar o falta de pessoal como um entrave
	Institucional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	Receita Federal

	
	Atuação das equipes de fiscalização
	· Promover levantamentos e análises para melhor caracterizar a atuação das equipes de fiscalização como um entrave
	Institucional
	Local - Santana do Livramento
	Receita Federal e Despachantes
	Receita Federal

	
	Instalações e equipa-
mentos inadequados
	· Providenciar a adequação das instalações físicas da EAF Uruguaiana
	Institucional e Operacional
	Local - Uruguaiana
	Fiscalização da Agricultura
	Receita Federal

	
	
	· Providenciar a adequação das instalações físicas da aduana – Paso de Los Libres
	Legal, Institucional e Operacional
	Local – Paso de Los Libres
	Estado Parte - Argentina
	CMC – CT-2

	
	
	· Providenciar equipamentos adequados e suficientes para a fiscalização do Ministério da Agricultura
	Institucional e Operacional
	Local – São Borja
	Ministério da Agricultura
	Ministério da Agricultura

	Utilização do MIC/DTA porta a porta
	Não operacionalização pelos Estados Partes
	· Providenciar a operacionalização do MIC/DTA porta a porta pelo Uruguai
	Legal e Institucional
	Estado Parte - Uruguai
	Estado Parte - Uruguai
	CMC – CT-2

	
	Desconhecimento das vantagens de utilização
	· Promover pesquisas adicionais e análise visando melhor caracterizar os motivos do baixo índice de utilização do MIC/DTA porta a porta
	Institucional
	Agentes privados envolvidos com o comércio no MERCOSUL
	Importadores/ Exportadores, Transportadoras e EADI's
	Receita Federal

	
	Atuação da fiscalização nas operações sob MIC/DTA porta a porta
	· Promover levantamentos e análises para melhor caracterizar a situação como entrave
	Institucional
	Postos de fronteira do MERCOSUL
	Organismos intervenientes no controle aduaneiro
	Receita Federal


Outras questões associadas à fiscalização, tais como falta de pessoal, atuação das equipes de fiscalização e insuficiência de instalações físicas/equipamentos, também devem ser avaliadas mediante a realização de levantamentos pormenorizados e específicos. Tais levantamentos, em parte, seriam cobertos por aqueles discutidos nos entraves do Grupo 2, mas teriam que ser complementados por outros que tratassem das questões peculiares aqui abordadas. No caso por exemplo da falta de pessoal, seriam necessários levantamentos que permitissem identificar a produtividade das equipes de fiscalização e a disponibilidade de pessoal nos quadros dos organismos intervenientes.

Para os entraves do Grupo 4 – Utilização do MIC/DTA porta a porta 

Acredita-se que não se possa tratar a questão como se EADI's e EAF's oferecessem serviços puramente concorrentes. O que se pôde depreender dos levantamentos é que para determinadas operações (natureza da carga, volumes comercializados, freqüência dos despachos) e/ou características das empresas de transporte, toma-se à decisão da realização do despacho numa ou noutra estação aduaneira, de interior ou de fronteira.

Todavia, pode-se detectar, embora sem a precisão desejada, que os custos de despachos feitos nas EADIs são bem superiores àqueles que se incorre ao fazer os despachos nas EAF's.

Todavia, para melhor se avaliar a questão do baixo índice de utilização do MIC/DTA porta a porta, seria necessário que se fizessem pesquisas adicionais que permitissem cruzar alguns dados básicos, tais como: natureza e valores das mercadorias despachadas nas EADI's e EAF's, assiduidade dos clientes, porte das empresas que as utilizam, detalhamento dos custos reais envolvidos, tempos médios de despacho por natureza da carga, origem e destino das mercadorias, proximidade dos clientes das estações aduaneiras, entre outras.

Além disso, dever-se-ia acompanhar algumas operações de controle nos passos de fronteira envolvendo veículos sob MIC/DTA porta a porta, de modo que se pudesse inferir sobre a alegação de que não se está respeitando o acordado entre os Países Partes de que nessas operações a fiscalização deveria exercer um controle simplificado, o que estaria levando ao despacho de uma operação MIC/DTA porta a porta demorar quase tanto quanto o despacho realizado diretamente na fronteira.

Cabe aqui acrescentar um estudo sobre transportes no âmbito do Mercosul, realizado pelo GEIPOT, em dezembro de 1998, o qual mostra a situação geral dos entraves nas fronteiras do Brasil com os demais países do Mercosul, e não somente aqueles entraves constatados nas fronteiras de São Borja/Santo Tomé, Uruguaiana/Paso de Los Libres e Santana do Livramento/Rivera, conforme quadro complementar a seguir.

QUADRO 9

COMPLEMENTO SOBRE ENTRAVES NOS POSTOS DE FRONTEIRA COM

PAÍSES INTEGRANTES DO MERCOSUL

	ENTRAVES
	PROPOSTA/AÇÃO
	NATUREZA
	ABRANGÊNCIA
	PÚBLICO-ALVO
	RESPONSÁVEL

	GRUPO
	CARACTERÍSTICA
	
	
	
	
	

	Documentação
	Exigência na fiscalização
	Constar no MIC/DTA a placa do veículo
	legal/operacional
	Internacional
	transportadores
	Receita Federal

	
	Excesso de informação
	Simplificação e agilização burocrática
	legal/operacional
	Internacional
	todos os agentes
	todos os agentes

	
	Processo probatório
	Aceitar fotocópias em caráter provisório, com prazo determinado para os originais
	legal/operacional
	nacional
	todos os agentes do controle aduaneiro
	todos os agentes do controle aduaneiro

	
	
	Sistematizar procedimentos no sentido de evitar a duplicidade de documentos
	legal/operacional
	nacional
	todos os agentes do controle aduaneiro
	todos os agentes do controle aduaneiro

	
	
	Antecipar procedimentos e manter apenas a conferência na passagem da carga
	legal/operacional
	nacional
	importador/exportador e transportadores
	todos os agentes do controle aduaneiro

	
	Incompatibilidade entre sistemas informação
	Integrar os sistemas de informações Siscomex, com o Maria e o Lucia
	Institucional/ operacional
	Internacional
	importador/exportador e transportadores
	CMC e CT-2

	
	Exigência fiscalização
	Reconhecimento internacional dos lacres, no que remete à inviolabilidade
	Institucional/ operacional
	internacional
	importador/exportador e transportadores
	CMC, CT-2, MT e Receita Federal

	
	
	Dispensar a exigência de guia de desoneração de ICMS, nos postos do RS
	legal/operacional
	nacional
	transportadores
	Secretaria de Fazenda do estado do RS

	
	Excesso de informação
	Implantar manifesto de carga único para origem e destino
	Institucional/ operacional
	internacional
	importador/exportador e transportadores
	CMC e CT-2

	
	Exigência fiscalização
	Liberar múltiplas entradas com um único formulário de controle migratório
	Institucional/ operacional
	internacional
	importador/exportador e transportadores
	CMC e CT-2

	
	Excesso de informação
	Substituir formulários específicos pelo carimbo do MIC/DTA ou TIF/DTA
	legal/operacional
	internacional
	importador/exportador e transportadores
	CMC, CT-2 e Receita Federal

	Legislação
	Incompatibilidade
	elaborar legislação unificada para agilização do desembaraço e simplificação burocrática, no geral
	institucional
	internacional
	todos os agentes envolvidos no controle aduaneiro
	CMC, CT-2, Legislativo e Executivo dos Estados-Parte

	
	Incompatibilidade
	aprovar, regulamentar e implantar código aduaneiro do Mercosul
	institucional
	internacional
	todos os agentes envolvidos no controle aduaneiro
	CMC, CT-2, Legislativo e Executivo dos Estados-Parte

	
	Incompatibilidade
	adotar e implantar a legislação sanitária do Mercosul
	institucional
	internacional
	Ministérios da Saúde e da Agricultura
	CMC, CT-2 Legislativo e Executivo dos Estados-Parte


(continua)

QUADRO 9

COMPLEMENTO SOBRE ENTRAVES NOS POSTOS DE FRONTEIRA COM

PAÍSES INTEGRANTES DO MERCOSUL

	ENTRAVES
	PROPOSTA/AÇÃO
	NATUREZA
	ABRANGÊNCIA
	PÚBLICO-ALVO
	RESPONSÁVEL

	Fiscalização
	Exigência fiscalização
	Credenciar laboratórios especializados em universidades, na análise de alimentos
	legal/operacional
	nacional
	importador/exportador e transportadores
	Ministérios e Secretaria da Saúde e da Agricultura,

	
	Extravios e perdas
	Maximizar segurança e inviolabilidade das cargas, minimizar riscos e custos
	legal/operacional
	nacional
	importador/exportador e transportadores
	Ministério da Justiça, Secretaria Segurança 

	
	Capacidade operação
	ampliação de pátio (EAF de Uruguaiana)
	operacional
	nacional
	transportadores
	Concessionário

	
	Exigência fiscalização
	Eliminar passos nos trâmites burocráticos
	legal/operacional
	nacional
	importador/exportador e transportadores
	os agentes envolvidos no controle aduaneiro

	
	Capacidade operação
	Habilitar armazéns privados para atuar como aduana
	institucional
	nacional
	todos os agentes do controle aduaneiro
	Receita Federal

	
	Capacidade operação
	Credenciar empresas para administrar EAF 
	institucional
	nacional
	todos os agentes do controle aduaneiro
	Receita Federal

	
	Exigências  Fiscalização
	viabilizar aduanas integradas e comitês de fronteira
	institucional
	internacional
	Importador/exportador e transportadores
	CMC e CT-2

	
	Capacidade operação
	Criar serviço de atendimento rápido a usuário, com juízo arbitral entre países
	institucional
	internacional
	Importador/exportador e transportadores
	CMC,  CT-2 e MJ

	
	Exigências  Fiscalização
	Instalar laboratórios para exames sanitários 
	legal/operacional
	nacional
	transportadores
	Ministério da Saúde

	
	Exigências  Fiscalização
	Examinar produtos junto com outros procedimentos
	operacional
	nacional
	transportadores
	Ministério da Saúde

	
	Exigências  Fiscalização
	Permitir a classificação dos produtos na origem
	operacional
	nacional
	Exportadores e transportadores
	Ministérios da Saúde e Agricultura

	
	Capacidade operação
	Treinar e reciclar em serviço o quadro de pessoal
	operacional
	nacional
	todos os agentes do controle aduaneiro 
	todos os órgãos envolvidos


Fonte das informações básicas: Estudo de Transporte no Corredor do Mercosul (GEIPOT, dez/1998)

                                                   Quadro complementar sobre os entraves nos postos de fronteira

